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palavras-chave torres de radiocomunicações, patologias, acção do vento, análise dinâmica, 
normas de dimensionamento. 
resumo As torres são um dos principais suportes físicos para a instalação de 
equipamentos de rádio, utilizados para a emissão de ondas 
electromagnéticas, que permitem serviços diversos, tais como rádio, televisão 
ou comunicações móveis. 
 
Esta dissertação pretende rever a análise e o dimensionamento de torres 
utilizadas para radiocomunicações, assim como apresentar as principais 
patologias que comummente se observam nestas estruturas em Portugal. 
 
Pretende-se analisar a evolução na regulamentação de dimensionamento 
estrutural destes sistemas recorrendo a análises comparativas. Estas análises 
incidirão, em particular, na caracterização dos efeitos da acção do vento, 
acção condicionante para a análise e dimensionamento destas estruturas em 
Portugal. 
  
 
 
keywords Radiocommunication towers, pathologies, wind action, dynamic analysis, 
design standards. 
abstract Towers are one of the most important physical support for installation of radio 
equipment used for the emission of electromagnetic waves, which allow 
various services, such as radio, television and mobile communications. 
 
This thesis intends to review the analysis and design of towers used for radio 
communications, as well as presenting the main pathologies that commonly 
are observed in these types of structures in Portugal. 
 
It is intended to analyze the evolution of structural design standards for these 
systems using comparative analysis. These analyses will focus in particular on 
the characterization of the effects of wind action, main action for the analysis 
and design of these structures in Portugal. 
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1. Introdução 
 
1.1. Considerações preliminares 
 
As torres passaram a fazer parte integrante da nossa paisagem, cada vez em 
maior número, tendo sido gradualmente aceites, certamente, como um intruso 
visual, porém, um intruso necessário. 
 
As torres são um dos principais suportes físicos para a instalação de equipamento 
de rádio, utilizado para a emissão de ondas electromagnéticas, que permitem 
serviços diversos, tais como rádio, televisão ou comunicações móveis. 
 
O acelerado progresso das tecnologias de informação, das radiocomunicações e 
das comunicações de massa, registado nas últimas décadas, tem potencializado 
e acelerado diversas manifestações de uma nova era. Com o recente advento das 
comunicações móveis, estas estruturas tornaram-se menores em altura, mas 
maiores em quantidade. Ao mesmo tempo que as novas tecnologias vão sendo 
desenvolvidas, cada vez a um ritmo mais acelerado, os vários operadores de 
comunicações vão exigindo soluções mais rápidas, eficientes e económicas, que 
possibilitem a instalação destas novas tecnologias nas estruturas já existentes. 
 
As telecomunicações desempenham um papel muito importante, não apenas na 
sociedade em geral, permitindo e facilitando a comunicação entre pessoas, mas 
também na economia dos países, sendo um dos segmentos de mercado com um 
maior crescimento, tanto a nível nacional, como a nível internacional. 
 
Em Portugal e até finais do século XX, o sector das telecomunicações foi 
explorado exclusivamente por empresas do Estado, que suportavam a totalidade 
do serviço telefónico de rede fixa, o único serviço existente até ao final da década 
de 80. 
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Em Portugal, os primeiros telemóveis surgem em 1989, por intermédio dos CTT – 
Correios e Telecomunicações de Portugal, E.P., empresa pública responsável 
pelas telecomunicações em todo o país, com excepção das zonas de Lisboa e 
Porto, zonas essas cujas telecomunicações eram asseguradas pelos TLP – 
Telefones de Lisboa e Porto, S.A., sociedade anónima detida integralmente pelo 
Estado. 
 
A TMN – Telecomunicações Móveis Nacionais, S.A. é fundada em 22 Março de 
1991, tendo como objectivo primordial assegurar a continuação da exploração do 
serviço de comunicações móveis lançado em 1989 pelos dois operadores 
públicos de telecomunicações, seus accionistas, CTT e TLP. Em Março de 1991, 
o ICP – Instituto das Comunicações de Portugal atribui à TMN uma licença para a 
prestação desse serviço. Em Dezembro surge um novo accionista, a Marconi, 
ficando o capital social da empresa dividido em três partes iguais. Em 15 de Maio 
de 1991 é constituída a Telecel – Comunicações Pessoais, S.A., apresentando 
como seus principais accionistas o Grupo Amorim, o Grupo Espírito Santo e a 
Pacific Telesis (Air Touch). Nesse mesmo ano, a Telecel entrega ao ICP a 
proposta de candidatura a uma licença para operar uma rede celular digital em 
Portugal. Em Outubro de 1992, a Telecel inicia a comercialização do seu serviço. 
Em Janeiro de 2001 dá-se início ao período de transição para a marca Vodafone, 
com a marca dual Telecel Vodafone, ficando completada com sucesso em 
Outubro desse mesmo ano. O dia 15 de Setembro de 1998 marca a entrada da 
Optimus no mercado das comunicações, nascida da união de empresas nacionais 
e internacionais, e do qual faz parte o Grupo Sonae, o maior accionista da 
operadora. A Optimus torna-se, assim, no terceiro operador de redes móveis a 
operar em Portugal. 
 
Em 1992, com a entrada do segundo operador móvel, a Telecel, verificou-se a 
explosão do segmento das comunicações móveis, que passou a registar um 
crescimento elevado. Em 1998, com a chegada do terceiro operador, a Optimus, 
as comunicações móveis obtiveram ainda um maior impulso. 
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A 30 de Novembro de 2007 surge o primeiro operador móvel virtual Phone-Ix, 
operador móvel dos CTT. Esta é a primeira oferta de serviço móvel totalmente 
independente das três operadoras de rede actuais. A Phone-Ix marca a reentrada 
dos CTT nas telecomunicações e surge com o objectivo de, a médio prazo, 
consolidar a sua posição como a quarta maior operadora de comunicações 
móveis. Trata-se de uma operadora móvel virtual, isto é, com total independência 
na fixação de tarifários, definição de oferta e gestão de clientes e comunicação, 
mas que usa, por acordo, a rede física de uma outra operadora, neste caso, a da 
TMN. Analogamente, em 2008, surge o operador móvel virtual Zon Mobile, mas 
que, neste caso, utiliza a rede física da Vodafone. Deste modo, imprimiu-se uma 
nova dinâmica ao sector das comunicações móveis. 
 
De acordo com os dados do INE – Instituto Nacional de Estatísticas e da 
ANACOM – Autoridade Nacional de Comunicações, no final do ano de 2005 
existiam 11,4 milhões de assinantes do serviço móvel terrestre. De acordo com as 
mesmas fontes, em 2008, o número de assinantes do serviço móvel terrestre era 
de 14,9 milhões. Segundo os dados do Eurostat, o Gabinete de Estatísticas da 
União Europeia, Portugal tinha, em 1998, apenas 30 telemóveis por cada 100 
habitantes. Uma década depois, existiam 141 telemóveis por cada 100 habitantes. 
Em 2009, esse valor cresce para 151 telemóveis por cada 100 habitantes. 
 
O mercado nacional das comunicações móveis tem sabido manter um certo grau 
de dinamismo concorrencial, devido às soluções inovadoras em termos de 
promoções e campanhas introduzidas e que permitiram a diminuição de preços e, 
consequentemente, levaram à massificação do uso do telemóvel. 
 
Apesar do especial relevo colocado anteriormente nas operadoras de rede móvel, 
será importante frisar que estas novas tecnologias e, consequentemente, as 
torres que lhe servem de suporte, têm sido igualmente utilizadas por empresas 
públicas ou em parcerias público-privadas, em áreas muito diversificadas, como 
por exemplo: transportes, serviços de emergência ou de segurança nacional. 
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1.2. Origem e finalidade do tema 
 
A introdução de normas europeias específicas para a análise e dimensionamento 
de torres vem sublinhar a importância em agregar toda a investigação realizada e 
toda a experiência acumulada nesta área ao longo destes anos, tendo em vista a 
normalização dos procedimentos para a análise e o dimensionamento destas 
estruturas que, cada vez mais, terão uma maior procura por parte dos operadores 
de telecomunicações. 
 
Na década de 90, observou-se uma enorme expansão deste tipo de estruturas, 
sobretudo como resultado do grande crescimento da cobertura para utilização em 
redes de comunicações móveis. 
 
Anteriormente a esta expansão, já tinha sido reconhecido internacionalmente que 
o historial de falhas neste tipo de estruturas era elevado, comparativamente com 
outras estruturas de igual importância económica e social. 
 
Será que a enorme expansão registada em Portugal, sobretudo na década de 90, 
originou um grande número de falhas? Quais as principais tipologias de torres 
utilizadas no sector das radiocomunicações em Portugal? Quais as principais 
patologias que podem ser observadas neste tipo de estruturas e quais as suas 
causas mais prováveis? São tudo questões que se pretendem analisar nesta 
dissertação. 
 
 
1.3. Objectivos e metodologia de investigação 
 
Este trabalho pretende rever a análise e o dimensionamento de torres utilizadas 
para radiocomunicações, centrando-se, em particular, nas torres auto-suportadas 
metálicas, assim como, apresentar as principais patologias que comummente se 
observam nestas estruturas. 
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Com a recente introdução de normas europeias específicas para a análise e 
dimensionamento de torres, pretende-se analisar a evolução na regulamentação 
destas estruturas em Portugal, recorrendo, para tal, a análises comparativas. 
 
As análises estarão focadas, em particular, na caracterização dos efeitos da 
acção do vento, acção condicionante para o dimensionamento destas estruturas 
em Portugal, e na caracterização modal para análise dinâmica. 
 
No âmbito desta dissertação foi realizada a recolha de informação respeitante a 
um total de 385 torres existentes e em serviço em Portugal, na sua esmagadora 
maioria, com idades inferiores a 18 anos. 
 
 
1.4. Organização da dissertação 
 
Para além deste capítulo introdutório, onde se faz a apresentação do trabalho e 
se sintetiza todo o seu conteúdo, a dissertação encontra-se organizada noutros 
cinco capítulos. 
 
No capítulo 2 serão apresentadas as principais tipologias de torres utilizadas para 
radiocomunicações, com especial destaque para as torres utilizadas em Portugal. 
Definem-se algumas terminologias que serão utilizadas ao longo do trabalho. 
Neste capitulo será ainda possível quantificar quais as tipologias de torres para 
radiocomunicações mais utilizadas em Portugal. 
 
No capítulo 3 apresentam-se as principais patologias observadas neste tipo de 
estruturas, organizadas por tipologias e identificando onde se concentram o maior 
número de falhas, assim como as causas prováveis que lhe deram origem. Traça-
se assim um cenário que poderá ser extrapolado para a generalidade do conjunto 
de torres existentes em Portugal. 
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No capítulo 4 aborda-se a análise e o dimensionamento de torres auto-suportadas 
para radiocomunicações, com especial destaque para a acção do vento, acção 
condicionante para a análise e o dimensionamento destas estruturas em Portugal. 
Será apresentada, de forma sucinta, uma evolução histórica da regulamentação 
nesta área e realizam-se algumas análises comparativas entre regulamentos. 
Estas análises estarão centradas nas diferenças e particularidades entre o RSA e 
os Eurocódigos. 
 
No capítulo 5 serão realizadas comparações com base num modelo numérico de 
uma torre auto-suportada metálica treliçada de base triangular com 40.5m de 
altura total, tendo como base a diferente regulamentação apresentada no capítulo 
4 e sendo, portanto, uma extensão do capítulo anterior. 
 
Finalmente, no capítulo 6, serão apresentadas as principais conclusões retiradas 
no decurso deste trabalho e serão colocadas algumas sugestões para trabalhos 
futuros. 
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2. Principais tipologias de torres 
 
2.1. Considerações gerais 
 
Um pouco por todo o mundo e durante largos anos, as torres auto-suportadas 
metálicas treliçadas tornaram-se numa solução económica e eficaz para o sector 
das comunicações. Inicialmente, as torres auto-suportadas metálicas treliçadas 
apresentavam-se geralmente com base quadrada, constituídas por cantoneiras e 
com ligações do tipo aparafusado, tal como apresentado nas figuras 2.1-a e 2.1-b. 
 
  
a) b) 
Figura 2.1 – Torres auto-suportadas metálicas treliçadas de base quadrada. 
 
O dimensionamento desta tipologia específica evoluiu muito rapidamente, com o 
advento das linhas de transmissão, onde as torres eram dimensionadas tendo em 
vista a máxima eficiência, isto é, com o mínimo de consumo do aço utilizado. 
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Para as torres a serem utilizadas em linhas de transmissão, onde a repetição das 
estruturas é bastante comum, qualquer ganho obtido no peso do aço utilizado 
pode claramente representar uma grande vantagem económica. Por este motivo, 
estas torres eram submetidas a ensaios destrutivos. Dos testes então realizados 
resultaram as curvas de dimensionamento para perfis de secção angulosa, e que 
têm em conta as fixações provenientes de cada ligação aparafusada. 
 
De uma forma genérica, as torres metálicas treliçadas auto-suportadas variam de 
largura ao longo da sua altura, apesar das torres de menor altura poderem 
apresentar largura constante e, dependendo da forma da estrutura, diferentes 
tipos de padrões de travamento poderão ser adoptados em função do 
carregamento. Nas figuras 2.2-a e 2.2-b encontram-se ilustradas duas torres auto-
suportadas metálicas treliçadas de base triangular, com 32m e 40m de altura, 
respectivamente. Para a torre com 32m de altura, será possível observar que a 
largura é constante em altura, enquanto para a torre com 40m de altura, a largura 
apresenta-se variável nos dois troços iniciais. 
 
  
a) b) 
Figura 2.2 – Torres auto-suportadas metálicas treliçadas de base triangular. 
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Em relação a alturas correntemente utilizadas em torres para radiocomunicações, 
estas poderão variar dos 10m aos 200m de altura, com as torres mais altas 
utilizando cantoneiras combinadas para os montantes dos painéis inferiores, ou 
recorrendo a perfis circulares sólidos [31]. 
 
Em termos de uso e de uma forma muito genérica, as torres treliçadas deveriam 
ser utilizadas mais extensivamente que as torres espiadas até alturas da ordem 
dos 150m. A partir dessa altura, estes números deveriam decrescer rapidamente, 
pois o custo aumenta consideravelmente com a altura da torre, comparativamente 
com as torres espiadas, que apresentam, normalmente, secção constante. 
 
Tal como referido por Smith [31], o peso de uma torre metálica treliçada e, 
consequentemente, o seu custo, varia aproximadamente com o quadrado da 
altura. Relativamente a uma torre espiada, esse valor irá variar, de uma forma 
aproximada, de acordo com a expressão: H1.5, em que H é a altura da torre. 
 
Mas, apesar do exposto, convêm salientar que para além do custo da estrutura, 
deverá ser tido em conta o custo de ocupação do terreno. As grandes vantagens 
das torres auto-suportadas metálicas treliçadas residem na boa rigidez à torção e 
na eliminação das espias, esta última que permitirá uma menor área de ocupação 
do terreno. De referir que a rigidez à torção é importante aquando da utilização de 
antenas direccionadas (links), que impõem uma excentricidade do carregamento 
devido à acção do vento. 
 
No caso das torres auto-suportadas metálicas treliçadas, os problemas no seu 
dimensionamento são relativamente simples e estão submissos a princípios já 
bem estabelecidos, embora um grande número de elementos secundários 
possam ser utilizados de forma a reduzir os comprimentos de encurvadura dos 
elementos primários (figuras 2.3-a e 2.3-b). 
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a) b) 
Figura 2.3 – Torre auto-suportada metálica treliçada de base quadrada T50m. 
 
As torres mais pequenas poderão ser constituídas por perfis tubulares ou perfis 
circulares sólidos, com base triangular ou quadrada. 
 
As torres auto-suportadas, até aos 50m de altura, são geralmente utilizadas em 
toda a Europa para o suporte de antenas, e apresentam-se mais favoráveis em 
termos de custo relativamente a torres espiadas, apesar do peso em aço ser 
superior: a construção, escavação, custo do terreno e a subsequente manutenção 
conduz a uma solução mais económica devido ao desnecessário retensionamento 
ou mesmo substituição do espiamento, uma operação que apesar de simples, 
envolve deslocações e/ou tempo perdido, e que se torna proporcionalmente mais 
dispendiosa no caso de mastros espiados pequenos. 
 
A tipologia de torre utilizada varia muito entre países e devido aos propósitos para 
que são concebidas. Como exemplo disso, Smith [31] compara países como a 
Dinamarca ou a Holanda, onde a elevação do terreno é praticamente nula e onde 
as torres com mais de 250m de altura são comuns, com países como Portugal ou 
Espanha, onde as torres são muitas da vezes implantadas a alturas com elevação 
do solo acima dos 500m, e as alturas das torres poderão ir até aos 60m. 
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Na figura 2.4 encontra-se ilustrada como a altura da torre e, como consequência, 
a tipologia a utilizar, poderá ser influenciada pela elevação do terreno. 
 
 
Figura 2.4 – Cobertura de rede [31]. 
 
Convencionalmente, as cantoneiras são extensivamente utilizadas nos níveis da 
base, enquanto os montantes de secção circular, sejam sólidos ou ocos, ligados 
por flanges aparafusadas ou soldadas, são empregues nos níveis mais elevados. 
 
Na Dinamarca, várias torres para radiocomunicações, com alturas compreendidas 
entre os 50m e os 90m de altura, foram dimensionadas onde a melhor solução 
estrutural conduziu a torres treliçadas de base triangular, com montantes em 
secção tubular e as diagonais em perfis tubulares de secção quadrada [31,34].  
 
Na Suécia, estudos realizados para torres a serem utilizadas em redes UMTS 
(Universal Mobile Telecommunication System), com alturas variáveis entre os 
30m e os 72m apontaram, como solução estrutural óptima, torres auto-suportadas 
de base triangular, compostas por perfis tubulares nos montantes, diagonais e 
travessas [35]. 
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Figura 2.5 – Torres metálicas treliçadas de base triangular [31]. 
 
Os perfis tubulares são realmente secções muito eficazes, dado que apresentam 
uma grande inércia para uma pequena área de aço, minimizando o número de 
elementos, conduzindo, portanto, a uma estrutura mais aberta. Por outro lado, o 
custo dos perfis tubulares é geralmente mais elevado comparativamente com as 
cantoneiras ou as barras sólidas. 
 
As ligações em torres metálicas treliçadas compostas por perfis tubulares poderão 
envolver soldadura, tanto para os montantes, como para os restantes elementos, 
designadamente, diagonais e travessas. De forma a evitar as soldaduras, as 
ligações aparafusadas são muito utilizadas. A excentricidade na ligação da placa 
de gusset é transferida para a diagonal pelo que o tamanho da diagonal deverá 
ser ligeiramente aumentado em relação a uma ligação concêntrica. Apesar disso, 
as diagonais apenas com aparafusamento são as mais indicadas [31,34,35]. 
 
No entanto, quando são utilizados montantes de secção tubular, as soldaduras 
não poderão ser totalmente evitadas, pois haverá sempre a necessidade de 
realizar as soldaduras em cutelos ou flanges, que possibilitem a ligação aos 
montantes, tal como ilustrado nas figuras 2.6-a e 2.6-b. 
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a) b) 
Figura 2.6 – Pormenores de ligações entre elementos. 
 
De qualquer modo, e como regra geral, quando as soldaduras são utilizadas, o 
ideal será minimizar o número de elementos que as necessitam. 
 
Alguns projectistas evitam a utilização de secções tubulares (secções fechadas) 
devido à dificuldade de detecção de corrosão interna, que poderá ocorrer se a 
galvanização for defeituosa. Apenas como curiosidade, refere-se que este perigo 
foi ultrapassado na Bélgica, com o preenchimento de alguns tubos com betão. 
Claramente, este será um tratamento caro e ineficiente, e que conduz a uma 
estrutura mais pesada desnecessariamente [31]. 
 
 
2.2. Torres para radiocomunicações em Portugal 
 
Realizada uma descrição genérica das tipologias de torre aplicáveis um pouco por 
todo o mundo, serão agora apresentadas as principais tipologias de torres que 
são utilizadas no sector das radiocomunicações em Portugal. A nomenclatura 
aqui indicada será utilizada ao longo deste trabalho. 
 
Tal como já foi referido anteriormente, no âmbito desta dissertação foi realizada a 
recolha de informação respeitante a um total de 385 torres existentes e em 
serviço em Portugal. 
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As informações recolhidas englobam: Projectos de Estrutura, Projectos de 
Verificação Estrutural e Relatórios de Inspecção, abrangendo vários operadores, 
assim como diferentes tipologias de torres. As informações recolhidas e discutidas 
neste trabalho não se encontram referenciadas por razões de sigilo profissional 
e/ou por tratarem dados considerados confidenciais. Mas poderá indicar-se que a 
altura máxima das torres em análise é de 100m e altura média situa-se nos 35m. 
 
Para uma melhor organização do trabalho, dividiu-se as torres em seis tipologias 
distintas e que seguidamente se descrevem. 
 
Mas antes de proceder a essa descrição, será importante referir que o termo 
monopolo, correntemente utilizado no sector das telecomunicações em Portugal, 
provém do termo em inglês monopole, que designa uma estrutura em consola, 
com secção transversal circular ou poligonal [31]. 
 
a) TIPOLOGIA 1: torre auto-suportada metálica treliçada de base quadrada, 
constituída por perfis metálicos tipo cantoneira, sendo as ligações entre os 
vários troços realizadas por intermédio de chapas cobrejuntas, e em que as 
barras diagonais e travessas apresentam-se geralmente aparafusadas; 
 
b) TIPOLOGIA 2: torre auto-suportada metálica treliçada de base triangular, 
constituída, de uma forma geral, por perfis metálicos tubulares, sendo as 
ligações entre os diversos troços realizadas por intermédio de flanges 
aparafusadas, e as barras diagonais e travessas poderão ser aparafusadas 
ou soldadas; 
 
c) TIPOLOGIA 3: monopolo auto-suportado, caracterizado por vários troços 
de perfis metálicos, geralmente, com secção transversal com geometria 
octogonal, dodecagonal ou hexadecagonal, sendo as ligações entre troços 
realizada, regra geral, por encaixe forçado; 
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d) TIPOLOGIA 4: monopolo auto-suportado, caracterizado por vários troços 
de perfis metálicos de secção transversal tubular, ligados entre si por 
intermédio de flanges aparafusadas; 
 
e) TIPOLOGIA 5: torre espiada metálica treliçada de base triangular ou 
quadrada, apresentando secção constante, constituída, geralmente, por 
perfis metálicos de secção tubular, para torres de base triangular, ou 
cantoneiras, para torres de base quadrada; 
 
f) TIPOLOGIA 6: esta tipologia abrange todos os outros tipos de torres não 
mencionados anteriormente, como por exemplo, monopolo auto-suportado 
em GFRC (Glass Fiber Reinforced Concrete), monopolo auto-suportado 
com secção transversal tubular quadrada, torre auto-suportada treliçada 
em material compósito, etc. 
 
Como forma de ilustrar as diferentes tipologias anteriormente mencionadas, na 
figura 2.7 apresentam-se algumas torres, designadamente: 
 
a) Figura 2.7-a: torre auto-suportada metálica treliçada de base quadrada, 
com 40m de altura (tipologia 1); 
b) Figura 2.7-b: torre auto-suportada metálica treliçada de base triangular, 
com 35m de altura (tipologia 2); 
c) Figura 2.7-c: monopolo auto-suportado metálico com secção transversal 
hexadecagonal, com 50m de altura (tipologia 3); 
d) Figura 2.7-d: monopolo auto-suportado metálico com secção transversal 
tubular, com 40m de altura (tipologia 4); 
e) Figura 2.7-e: torre espiada metálica treliçada de base triangular, com 100m 
altura (tipologia 5); 
f) Figura 2.7-f: monopolo auto-suportado, em GFRC, com secção transversal 
dodecagonal, com 40m de altura (tipologia 6). 
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a) b) c) 
d) e) f) 
Figura 2.7 – Tipologias de torres para radiocomunicações em Portugal. 
 
Na figura 2.8 apresenta-se a distribuição das 385 torres em análise. 
 
 
a) 
 
b) 
Figura 2.8 – Distribuição por: a) operadores e b) tipologias de torres. 
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A distribuição por operadores é meramente orientadora, ou seja, apenas como 
forma de apresentar que esta análise não se centrou num único operador. 
 
OPERADOR TORRES 
Operador 1 205 
Operador 2 115 
Operador 3 46 
Outros operadores 19 
Tabela 2.1 – Número de torres por operador. 
 
A distribuição por tipologias revela uma maior importância e adquire um maior 
significado, dado apresentar a distribuição de torres por tipologia e que poderá ser 
extrapolada para a generalidade do conjunto de torres utilizado no sector das 
radiocomunicações em Portugal. 
 
TIPOLOGIA TORRES 
Tipologia 1 42 
Tipologia 2 96 
Tipologia 3 136 
Tipologia 4 80 
Tipologia 5 18 
Tipologia 6 13 
Tabela 2.2 – Número de torres por tipologia. 
 
Como exemplo disso, uma evidência que poderá ser observada através da tabela 
2.2 será a preponderância dos monopolos (tipologias 3 e 4), representando cerca 
de 56% do total de torres analisadas. Com o recurso à mesma tabela, poderá 
verificar-se que as torres auto-suportadas metálicas treliçadas de base triangular 
ou quadrada (tipologias 1 e 2) contabilizam cerca de 36% do total das torres 
analisadas. Haverá sempre uma maior apetência pelos monopolos, mais não seja 
pelo menor impacto visual que parecem provocar, aspecto que não será discutido 
nesta dissertação. 
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3. Patologias 
 
3.1. Generalidades 
 
O historial de falhas em torres é elevado em comparação com outras estruturas 
de igual importância económica e social. Dos registos existentes verifica-se que, 
nos últimos 40 anos, oito torres espiadas de grande altura (com cerca de 600m) 
colapsaram nos Estados Unidos da América. Outras tantas torres, na sua maioria 
com 300m de altura, colapsaram na Europa, incluindo a maior torre espiada e, até 
à época, a estrutura mais alta do mundo, com 646m de altura, na Polónia [31]. 
 
Na tabela 3.1 poderá observar-se as falhas registadas em torres espiadas nos 
últimos 40 anos, ordenada por alturas e por causas prováveis, sendo baseada em 
trabalhos desenvolvidos por membros do Grupo de Trabalho 4 do IASS – 
International Association for Shell and Spatial Structures [31]. 
 
Cause Height [m] Total 
0-50 51-100 101-150 151-200 201-250 251-300 301-400 401-500 501-600 ≥ 601 Unknown 
Ice 14 34 19 21 6 8 11 7 1 1 19 141 
Ice and wind 7 7 
 
2 1 1 2 1 
 
2 5 28 
Wind 3 3 1 2 1 
  
2 3 
 
1 16 
Oscillations 1 5 1 3 1 4 6 
   
1 22 
Guy failure 
 
3 1 1 
 
5 
 
1 
   
11 
Outside damage 
 
1 
         
1 
Lightning/insulators 
 
2 2 
 
1 4 1 1 
   
11 
Erection/maintenance 6 6 2 3 3 4 4 3 2 6 
 
39 
Design/materials 1 5 2 4 5 4 1 
   
1 23 
Plane impact 
 
1 
  
2 1 1 1 
   
6 
Vandals 1 1 
         
2 
Subsidence 
 
1 
         
1 
Unknown   3 8 1 4     1     1 18 
Total 33 72 36 37 24 31 26 17 6 9 28 319 
Tabela 3.1 – Falhas em torres espiadas [31]. 
 
Tal como referido por Smith [31], a leitura da tabela deverá ser cautelosa dado 
que, em muitos dos casos apresentados, a causa para o colapso não pode ser 
claramente identificada. Por exemplo, a acção do gelo pode ter sido dada como a 
causa primária, mas o colapso pode ter ocorrido por ruptura do espiamento. De 
forma análoga, as oscilações podem ter sido dadas como a causa primária, mas 
estas podem ter sido provocadas pela acção do vento ou combinação da acção 
do vento e gelo. 
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A causa indicada como vento está limitada à ocorrência de velocidades do vento 
elevadas, no entanto, a causa primária poderá ter sido erros de concepção e/ou 
pormenorização, ou mesmo a utilização de materiais inapropriados [31]. 
 
Apesar de todas estas incertezas, a tabela apresenta-nos uma valiosa informação 
sobre as ocorrências e as causas prováveis. 
 
Na figura 3.1 encontram-se apresentados dois casos distintos, ambos ocorridos 
no Brasil, ilustrando o colapso de torres auto-suportadas metálicas treliçadas de 
base quadrada. 
 
 
a) 
 
b) 
 
c) 
 
d) 
Figura 3.1 – Colapso de torres auto-suportadas metálicas treliçadas no Brasil. 
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De acordo com Smith [31] e Støttrup-Andersen [34,35], as torres necessitam de 
especial atenção e cuidado na sua análise e dimensionamento comparativamente 
com outras estruturas convencionais pelas seguintes razões: 
 
a) A acção condicionante para o dimensionamento é a acção do vento, que 
apenas pode ser descrita em termos estatísticos; 
 
b) Praticamente todos os elementos que constituem estas estruturas 
encontram-se solicitados quando sujeitos à acção do vento e com pouca, 
ou mesmo nenhuma, capacidade de redistribuição; 
 
c) Apresentam baixo amortecimento estrutural; 
 
d) Por razões económicas e funcionais, relativas à sua própria natureza, são 
estruturas leves, apresentando elevada esbelteza e grande flexibilidade; 
 
e) As frequências encontram-se no pico do espectro do vento, pelo que a 
resposta da estrutura será, de uma forma geral, largamente amplificada 
comparativamente com outras estruturas convencionais. 
 
Com base numa amostra com cerca de duas centenas de torres ao serviço da 
Vodafone Portugal, Murteira [25] indica as principais patologias observadas em 
Inspecções de torres para radiocomunicações e que se enunciam seguidamente: 
 
a) Para monopolos metálicos: 
Degradação da pintura; oxidação dos elementos metálicos; fissuração de 
cutelos; 
 
b) Para monopolos metálicos camuflados (postes-árvores): 
Queda dos elementos que simulam os ramos e folhagem; descamação da 
camuflagem do fuste; oxidação dos elementos metálicos; 
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c) Para monopolos em GFRC: 
Empolamentos; fissuração; descoloração da pintura; 
 
d) Para torres espiadas: 
Oxidação dos elementos metálicos, relaxamento das espias; ancoragens 
desprendidas. 
 
De acordo com Murteira [25], o fenómeno da corrosão afecta grande parte das 
torres observadas, com especial destaque para aquelas que se encontram em 
ambiente agressivo. 
 
Nas torres metálicas, a protecção contra a corrosão é geralmente realizada por 
galvanização a quente ou metalização, dependendo dos meios que o fabricante 
dispõe, sendo, geralmente, complementada com um revestimento adicional, 
designadamente, a pintura de todos os elementos. Não deverão ser realizadas 
soldaduras após a galvanização, dado que irão danificar a protecção anti-
corrosiva. 
 
De um modo geral, e para qualquer estrutura metálica implantada em ambiente 
não muito agressivo, a prática tem demonstrado como eficiente que uma camada 
de zinco com 180microns (1300g/m²) conduzirá a uma vida útil de 30 anos. Mas, 
na Dinamarca, foram utilizadas espessuras de galvanização mais elevadas, com 
um mínimo de 250microns (1800g/m² de espessura) numa série de torres, de 
forma a obter uma vida útil de 50 anos, livres de manutenção [31]. 
 
Mas tal como nas restantes estruturas metálicas, a prevenção contra a corrosão 
inicia-se verdadeiramente nos pormenores de construtivos, por exemplo e no 
caso de torres, com a selagem das juntas entre troços (figuras 3.2-a e 3.2-b) ou 
tamponamento das juntas cegas (figuras 3.2-c e 3.2-d). 
 
Estes pormenores deverão evitar a formação de armadilhas de água. 
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a) 
 
b) 
 
c) 
 
d) 
Figura 3.2 – Protecção contra armadilhas de água [24]. 
a) junta sem selagem, b) junta tratada com selagem, c) topo do montante sem tamponamento e d) 
topo do montante tamponado e com selagem. 
 
Destacando a problemática da corrosão em torres, colocam-se dois casos. 
 
Nas figuras 3.3-a e 3.3-b apresentam-se uma torre espiada metálica treliçada de 
base triangular com 6m de altura, com dois níveis de espiamento e seis pontos de 
ancoragem, observando-se que o troço inferior termina num nó com sistema de 
rótula. Após a inspecção realizada, foram verificadas anomalias graves de 
condição, com a observação da perfuração dos elementos metálicos, o que 
conduziu à substituição da torre. Nas figuras 3.3-c e 3.3-d apresentam-se uma 
torre auto-suportada metálica treliçada com 35m de altura, onde foi verificada a 
acumulação de águas pluviais no interior dos perfis tubulares. 
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a) 
 
b) 
 
c) 
 
d) 
Figura 3.3 – Patologias devidas a corrosão. 
 
Outro fenómeno relatado por Murteira [25] é a fadiga. 
 
As torres metálicas encontram-se submetidas a solicitações dinâmicas devidas à 
acção do vento e que poderão provocar um tipo de rotura conhecido por fadiga. 
 
A fadiga de um metal define-se como um fenómeno de enfraquecimento 
progressivo do metal quando este se encontra submetido a cargas dinâmicas ou 
repetidas [3]. Uma rotura por fadiga é muitas vezes súbita e ocorre sem dar sinal, 
pois a fenda não é visível e/ou está localizada numa zona inacessível. Contudo, 
os mecanismos envolvidos na rotura podem ter estado a funcionar desde o inicio 
de funcionamento da estrutura. 
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O processo de fadiga dá-se em pequenas áreas, ao invés de ser em toda a peça. 
Estas zonas localizadas podem ter tensões ou extensões elevadas provocadas 
pelas transferências externas de carga, variações bruscas de geometria com 
concentrações de tensões, tensões residuais, diferenciais de temperatura e 
imperfeições do material. A rotura por fadiga só se verifica se a tensão nominal 
aplicada ultrapassar um determinado valor limite. Sempre que a tensão aumentar 
acima desse valor limite, o período de iniciação de fendas diminui [3]. Portanto, 
em peças com concentração de tensões e no caso de tensões aplicadas 
suficientemente elevadas, o período de iniciação da fenda pode ser reduzido e o 
período de propagação predominante. Este aspecto é de grande importância para 
o comportamento à fadiga de juntas soldadas. Verifica-se ainda que há um 
conjunto de variáveis imprescindíveis para que se dê a rotura por fadiga e que 
são fundamentalmente as seguintes [3]: 
 
a) Tensão principal máxima suficientemente elevada (na maioria dos casos, 
esta tensão é inferior à tensão de cedência); 
b) Variação ou flutuação da tensão aplicada suficientemente grande; 
c) Número de ciclos de tensão aplicada suficientemente grande. 
 
O fenómeno da fadiga, no que concerne a torres, está especialmente centrado 
nas ligações soldadas, com forte concentração de tensões e com tensões 
residuais, como as provenientes das soldaduras (figuras 3.4-a e 3.4-b). 
 
Mas a acção simultânea de tensões dinâmicas e ataque químico, denominada de 
fadiga com corrosão, diminui a resistência à fadiga, sendo essa diminuição ainda 
maior aquando da presença de água, soluções de sais ou atmosferas industriais. 
Para que a fadiga com corrosão ocorra será necessário que o meio ambiente que 
rodeia a peça reaja quimicamente com o metal. Em teoria, só em vácuo é que não 
se verifica essa reacção. Mas em ar seco, com percentagens de humidade 
relativa inferiores a 50%, a influência do meio ambiente não é significativa na 
resistência à fadiga [3]. 
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a) 
 
b) 
Figura 3.4 – Fissura acentuada em cordão de soldadura [25]. 
 
Ainda no que diz respeito ao fenómeno da fadiga, mas particularizando agora aos 
monopolos de secção tubular, será importante referir um outro fenómeno de outra 
natureza: as flutuações de tensões provocadas pela formação de vórtices. 
 
Quando um vento, que se admite em regime estacionário, incide sobre uma 
estrutura tubular, formam-se vórtices alternadamente de um lado e de outro. A 
formação destes vórtices origina flutuações de pressão alternadamente em cada 
um dos lados, originando forças transversais à corrente de escoamento. Se estas 
forças ocorrem com uma frequência da ordem da frequência natural da estrutura, 
esta poderá ficar submetida a vibrações de grande amplitude. Há vários 
dispositivos de amortecimento que poderão ser utilizados para reduzir as 
vibrações provocadas por este fenómeno, nomeadamente, a instalação de uma 
hélice no topo da estrutura, designada de strakes e desenvolvida por Scruton, 
largamente utilizados em chaminés industriais [31]. 
 
Sublinhando a importância da fadiga, colocam-se mais dois casos, envolvendo o 
fenómeno da fadiga. 
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a) 
 
b) 
 
c) 
 
d) 
Figura 3.5 – Falhas em monopolos auto-suportados. 
 
Nas figuras 3.5-a e 3.5-b apresentam-se uma torre auto-suportada metálica com 
secção tubular quadrada, com 40m de altura total, constituída por chapas em aço 
enformadas a frio. A torre apresentava uma deformação permanente para um dos 
lados e junto das uniões era perfeitamente visível que as chapas apresentavam 
algumas concavidades, resultado da instabilidade local das chapas. Observava-se 
uma fenda na vertical, com cerca de 40cm de altura, num dos vértices do fuste. 
Constatava-se ainda a existência de fissuras horizontais, na junção do fuste com 
a chapa de base e verificou-se a existência de seis chumbadouros da base que 
se encontravam seccionados. A torre foi substituída. 
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Nas figuras 3.5-c e 3.5-d apresentam-se uma torre auto-suportada metálica de 
secção tubular com 40m de altura. Tal como observado nas fotografias, a torre 
encontrava-se excessivamente carregada no seu troço superior, verificando-se a 
rotura na ligação do último troço, com cutelos de reforço, local sujeito a grande 
concentração de tensões, e indiciando rotura devido a fadiga. 
 
Não será intento deste trabalho aprofundar o fenómeno da fadiga em torres, tendo 
sido realizado apenas uma breve introdução ao tema, com a apresentação de 
alguns casos ocorridos. Mas, como referência, e pela importância do fenómeno, 
indica-se os seguintes trabalhos [7,11,24,31,38]. 
 
 
3.2. Principais patologias observadas 
 
Neste subcapítulo serão apresentadas as principais patologias observadas em 
torres em Portugal, procurando-se tipificá-las. Tal como já referido anteriormente, 
este estudo foi realizado com base numa amostra de 385 torres, que se considera 
uma amostra representativa. 
 
Da análise das patologias recentemente observadas em torres, poderá verificar-
se que os erros de concepção, assim como os erros de construção, têm sido uma 
das causas mais frequentes para o colapso ou substituição precoce destas 
estruturas. Paralelamente, a pressão do mercado para que sejam fornecidas 
estruturas mais leves e económicas gerou, em certos casos, deficiências em 
termos de segurança à fadiga, tema esse que já foi abordado, mesmo que de 
forma superficial, com a apresentação de alguns casos. 
 
Para tratamento dos dados obtidos para as 385 torres em análise neste trabalho e 
para uma melhor apresentação dos resultados, foram definidos 5 graus distintos 
em função das conclusões contidas nos Projectos de Verificação Estrutural, da 
análise dos Projectos de Estrutura e dos Relatórios de Inspecção. 
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Primeiramente, será de referir que, em nenhum dos documentos consultados, 
para qualquer uma das torres em análise, o factor orografia foi tido em conta, algo 
de extrema importância neste tipo de estruturas e que será novamente referido 
posteriormente neste trabalho. 
 
Seguidamente, enumeram-se os 5 níveis definidos. 
 
NÍVEL 1 – VERIFICA 
A estrutura cumpre todos os requisitos de segurança estrutural, para a carga 
instalada e tendo em conta as normas aplicáveis. 
 
NÍVEL 2 – VERIFICA / LIMITADA 
A estrutura cumpre todos os requisitos de segurança estrutural, para a carga 
instalada e tendo em conta as normas aplicáveis, mas encontra-se no seu limite 
de capacidade de carga, pelo que quaisquer acréscimos de carga deverão ser 
precedidos do reforço da estrutura. 
 
NÍVEL 3 – NÃO VERIFICA 
A estrutura não cumpre todos os requisitos de segurança estrutural, para a carga 
instalada e tendo em conta as normas aplicáveis, não sendo dadas instruções se 
a estrutura deverá ser reforçada ou substituída. 
 
NÍVEL 4 – NÃO VERIFICA / REFORÇO 
A estrutura não cumpre todos os requisitos de segurança estrutural, para a carga 
instalada e tendo em conta as normas aplicáveis, sendo dadas instruções 
explícitas para que a estrutura seja reforçada. 
 
NÍVEL 5 – NÃO VERIFICA / SUBSTITUIÇÃO 
A estrutura não cumpre todos os requisitos de segurança estrutural, para a carga 
instalada e tendo em conta as normas aplicáveis, sendo dadas instruções 
explícitas para que a estrutura seja substituída. 
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Da análise global realizada para as 385 torres, e tal como se poderá observar da 
figura 3.6, a maior parcela – 307 torres (79,7%) – enquadra-se no nível 1. As 
restantes torres – 78 torres (20,3%) – encontram-se nos níveis 2, 3, 4 ou 5, 
estando, portanto, limitadas quanto ao uso, com indicação para reforço ou com 
instruções explícitas para substituição. 
 
 
Figura 3.6 – Distribuição por níveis do total de torres. 
 
Para uma melhor compreensão dos resultados obtidos serão agora apresentadas 
as distribuições por tipologias, assim como as causas mais prováveis para as 
patologias observadas. 
 
 
3.2.1. Análise detalhada para torres da tipologia 1 
 
A figura 3.7 mostra-nos a distribuição por níveis para as torres enquadradas na 
tipologia 1 – torres auto-suportadas metálicas treliçadas de base quadrada. Como 
se poderá observar na figura 3.7, denota-se uma forte incidência no reforço, 
designadamente, em 33,3% das torres estudadas (14 torres), reforço esse que é 
normalmente realizado com a introdução de cantoneiras combinadas para os 
montantes (figura 3.8-a) e a duplicação das diagonais (figura 3.8-b). Enquadradas 
no nível 2, ou seja, limitadas quanto ao uso, encontram-se ainda 24% das torres 
enquadradas nesta tipologia (10 torres) mas sempre com a possibilidade de 
reforço, com o intuito de ultrapassar esta limitação. 
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Figura 3.7 – Distribuição por níveis para a tipologia 1. 
 
 
 
a) 
 
b) 
 Figura 3.8 – Reforço de uma torre auto-suportada treliçada de base quadrada. 
 
Embora tratando-se de casos muito particulares, nas figuras 3.9-a e 3.9-b são 
evidenciadas alterações na estrutura, com a eliminação de elementos estruturais 
para facilitar a passagem de cabos ou outros elementos não estruturais. 
Infelizmente, estes casos ocorrem e podem comprometer seriamente a segurança 
da estrutura. No caso ilustrado foi eliminada uma das diagonais da base para 
permitir a passagem de cabos. Depois de reportada a situação, a diagonal foi 
recolocada. 
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a) 
 
b) 
Figura 3.9 – Reforço de torre auto-suportada treliçada de base quadrada. 
 
As principais causas apontadas para a necessidade do reforço para as torres 
desta tipologia indicam-se seguidamente: 
 
a) Erros na concepção, com especial incidência para a não consideração da 
acção do vento tal como preconizado pelo RSA; 
b) Acrescentos em altura colocados na torre, sem que tenha sido realizado 
qualquer tipo de reforço da estrutura existente; 
c) Carregamento excessivo para além da capacidade de carga da estrutura. 
Sobre este ponto será de referir que estas torres estão enquadradas nas 
torres pesadas, com grande capacidade de carga e, de uma forma geral, 
com alturas elevadas. 
 
 
3.2.2. Análise detalhada para torres da tipologia 2 
 
Na figura 3.10 será possível observar a distribuição por níveis para as torres 
enquadradas na tipologia 2 – torres auto-suportadas metálicas treliçadas de base 
triangular. Como será possível constatar através da figura 3.10, o resultado geral 
para esta tipologia poderá considerar-se francamente positivo, com 83,3% das 
torres enquadradas no nível 1 (80 torres), 12,5% (12 torres) limitadas em relação 
ao uso e apenas 4,1% (4 torres) de falhas. 
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Figura 3.10 – Distribuição por níveis para a tipologia 2. 
 
Nas figuras 3.11-a e 3.11-b encontram-se apresentados dois casos distintos, 
enquadrados nesta tipologia especifica, e ilustrando erros na construção (figura 
3.11-a) e a eliminação de elementos estruturais para facilitar o acesso para a 
manutenção (figura 3.11-b). Em ambos os casos, tais situações comprometem a 
segurança da estrutura. Depois de reportada a situação, os elementos foram 
repostos de forma adequada. 
 
 
a) 
 
b) 
Figura 3.11 – a) erros de construção e b) eliminação de elementos estruturais. 
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Apesar do resultado global francamente positivo obtido para esta tipologia, com 
um número muito reduzido de falhas, indicam-se as principais causas para a 
necessidade do reforço e que são: 
 
a) Carregamento excessivo para além da capacidade de carga da estrutura; 
b) Erros na construção ou eliminação de elementos estruturais, tais como os 
apresentados na figura 3.11, que comprometem a segurança da estrutura. 
 
 
3.2.3. Análise detalhada para torres da tipologia 3 
 
Através da figura 3.12 será possível observar a distribuição por níveis para as 
torres enquadradas na tipologia 3 – monopolos auto-suportados com secção 
transversal de geometria octogonal, dodecagonal ou hexadecagonal. Através da 
figura 3.12 poderá concluir-se que esta tipologia será a que apresenta uma maior 
taxa de sucesso, com 94,9% das torres enquadradas no nível 1 (129 torres) e 
apenas 5,1% das torres enquadradas no nível 2, ou seja, limitadas em relação ao 
uso (7 torres). 
 
Portanto, na amostra em estudo, não há qualquer registo de falhas graves para 
torres enquadradas nesta tipologia. 
 
 
Figura 3.12 – Distribuição por níveis para a tipologia 3. 
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Apesar do cenário apresentado ser francamente optimista, será importante frisar 
que esta tipologia de torres apresenta, de uma forma geral, uma frequência 
própria bastante mais próxima do espectro do vento, podendo a resposta da 
estrutura ser largamente amplificada. Este assunto, que já foi salientado logo no 
inicio do presente capitulo, não é abordado convenientemente pelo RSA e será 
tratado de forma mais aprofundada no capítulo 4 desta dissertação. Salientando o 
exposto, na figura 3.13 apresenta-se o colapso de uma torre enquadrada nesta 
tipologia específica, onde se poderá observar a rotura da chapa metálica, na base 
da torre. 
 
 
a) 
 
b) 
Figura 3.13 – Colapso de uma torre enquadrada na tipologia 3.  
 
 
3.2.4. Análise detalhada para torres da tipologia 4 
 
A figura 3.14 mostra-nos a distribuição por níveis para as torres enquadradas na 
tipologia 4 – monopolos auto-suportados com secção tubular. Apesar do cenário 
geral se mostrar positivo, com 78,8% das torres desta tipologia se enquadrarem 
no nível 1 (63 torres), denota-se uma parcela de 15% (12 torres) limitadas em 
relação ao uso e 6,3% (5 torres) de falhas. 
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Figura 3.14 – Distribuição por níveis para a tipologia 4. 
 
Mas, tal como indicado para as torres da tipologia 3, esta tipologia apresenta 
também, e de uma forma geral, uma frequência própria bastante mais próxima do 
espectro do vento, podendo a resposta da estrutura ser largamente amplificada. 
Também será importante referir que estas torres, em particular, aquelas com 
alturas superiores a 25m, são constituídas por perfis metálicos tubulares com uma 
relação diâmetro/espessura superior a 100. Embora este tema não seja discutido 
neste trabalho, é conhecido que a resistência destes perfis é muito sensível a 
imperfeições [1,4,28,29]. O fenómeno de instabilidade local de chapas não foi 
contabilizado, pelo que a resistência destes perfis, nos estudos realizados, poderá 
ter sido sobrestimada. 
 
Ainda assim, as principais causas para a necessidade do reforço e/ou substituição 
indicam-se seguidamente: 
 
a) Carregamento excessivo, para além da capacidade de carga da estrutura; 
b) Erros de concepção, com especial incidência para a incorrecta avaliação 
da resistência da estrutura metálica; 
c) Numa das torres foi detectada a utilização de materiais inadequados, 
nomeadamente, ao nível do betão aplicado na fundação e que levaram à 
substituição da estrutura. Neste caso concreto, o reforço da fundação, que 
seria realizado com o alargamento do maciço, ficou impossibilitado por 
questões de ocupação do espaço. 
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3.2.5. Análise detalhada para torres da tipologia 5 
 
Na figura 3.15 será possível observar a distribuição por níveis para as torres 
enquadradas na tipologia 5 – torres espiadas metálicas treliçadas de base 
quadrada ou triangular. Apesar dos resultados da figura não o realçarem, com 
66,7% das torres enquadradas no nível 1 (12 torres) e 33,3% (6 torres) de falhas, 
esta é a tipologia será decerto a que carece de maior atenção, dado o elevado 
número de colapsos ocorridos nos últimos anos e enquadrados nesta tipologia, 
mesmo em torres de pequena altura (com alturas inferiores a 20m). 
 
 
Figura 3.15 – Distribuição por níveis para a tipologia 5. 
 
Um dos parâmetros muito importante em torres espiadas é a definição da tensão 
inicial instalada nas espias. Quanto maior a tensão instalada, menor o custo da 
estrutura metálica, ou seja, maior a eficiência do espiamento, mas maior o custo 
nas fundações e maior o risco de galope. Em geral, adoptam-se valores até 10% 
da carga última [7,31]. Além disso, as espias deverão ser colocadas em regime 
elástico. Para assegurar este tipo de comportamento, deverá ser realizado o pré-
tensionamento das espias nas instalações do fornecedor, preferencialmente, ou, 
se existirem instalações adequadas, no próprio local onde será instalada a torre. 
O pré-tensionamento deverá ser realizado através do carregamento cíclico, entre 
10% e 50% da carga de ruptura do cabo. O número de ciclos não deverá ser 
inferior a dez [7,31]. 
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Aparte do exposto, dos casos analisados verifica-se que as falhas são originadas 
por erros bastante mais grosseiros, designadamente, espiamentos ineficazes e/ou 
por amarrações inferiores deficientes, tal como poderá ser observado nos seis 
casos ilustrados nas figuras 3.16, 3.17 e 3.18. 
 
 
a) 
 
b) 
 
c) 
 
d) 
Figura 3.16 – Anomalias nos espiamentos. 
 
Nas figuras 3.16-a e 3.16-b apresentam-se uma torre espiada metálica treliçada 
de base triangular com 9m de altura e com dois níveis de espiamento, compostos 
por seis espias com ângulos de abertura de 91º, 103º e 166º, apresentando 
portanto um sistema de espiamento ineficiente e que foi imediatamente corrigido. 
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Nas figuras 3.16-c e 3.16-d encontram-se ilustrada uma torre espiada metálica 
treliçada de base quadrada com 15m de altura, com um nível de espiamento aos 
9m de altura, composto por duas espias com ângulos de abertura de 180º, ou 
seja, com um espiamento ineficaz, tendo sido ainda detectadas outras anomalias 
graves, designadamente, a amarração inferior das espias em muros de alvenaria 
que apresentaram forte fissuração, corrosão severa nos montantes, conduzindo à 
degradação dos perfis metálicos e com reduções da espessura da parede até 
50% da espessura nominal inicial. A torre foi substituída. 
 
 
a) b) 
 
c) 
 
d) 
Figura 3.17 – Anomalias nos espiamentos. 
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Nas figuras 3.17-a e 3.17-b apresentam-se uma torre espiada metálica treliçada 
de base triangular com 15m de altura total e com dois níveis de espiamento, 
compostos por seis espias com ângulos de abertura de 120º, e onde duas das 
espias encontravam-se amarradas inferiormente a um perfil metálico disposto em 
consola. Nas figuras 3.17-c e 3.17-d será possível observar-se uma torre espiada 
metálica treliçada de base quadrada com 15m de altura total e com um nível de 
espiamento aos 12m de altura, composto por três espias com ângulos de abertura 
de 80º, 120º e 160º, em que as fixações inferiores das espias encontram-se numa 
chaminé e em dois guarda-corpos existentes na cobertura. Em ambos os casos, 
estas situações foram corrigidas. 
 
 
a) b) 
 
c) 
 
d) 
Figura 3.18 – Anomalias nas amarrações. 
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Nas figuras 3.18-a e 3.18-b são apresentadas uma torre espiada metálica 
treliçada de base quadrada com 21m de altura, e que colapsou devido a 
anomalias das amarrações inferiores das espias. Nas figuras 3.18-c e 3.18-d 
apresentam-se uma torre espiada metálica treliçada de base triangular com 12m 
de altura, apresentando dois níveis de espiamento, aos 6m e 12m de altura, 
compostos por seis espias por nível, e que colapsou após a amarração inferior ter 
provocado o arrancamento do betão. 
 
As principais causas para as falhas observadas são as seguintes: 
 
 Erros grosseiros na concepção, designadamente, espiamento deficiente, 
amarrações ineficazes, incorrecta avaliação da resistência dos elementos 
metálicos, deficiente avaliação da acção do vento sobre a estrutura; 
 Erros grosseiros na construção, nomeadamente, amarrações inferiores 
colocadas em paredes de alvenaria, guarda-corpos ou outros elementos 
frágeis ou flexíveis, tensionamento das espias inadequado ou falta de 
retensionamento. 
 
 
3.2.6. Análise detalhada para torres da tipologia 6 
 
A figura 3.19 mostra-nos a distribuição por níveis para as torres enquadradas na 
tipologia 6 – todas as outras torres não enquadradas nas tipologias anteriormente 
mencionadas. Embora esta figura apresente um cenário que se pode considerar 
negativo, com apenas 46,2% das torres desta tipologia enquadradas no nível 1 (6 
torres), 7,7% enquadradas no nível 2 (1 torre) e 38,5% de falhas (7 torres), será 
de referir que esta tipologia engloba apenas 13 torres e que o grande número de 
falhas registadas deve-se, sobretudo, a uma tipologia de torres, de um único 
fabricante, que apresentava erros graves de concepção e que conduziu à 
substituição das mesmas. Ainda assim, fica mais uma vez registada como causa 
primária os erros de concepção. 
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Figura 3.19 – Distribuição por níveis para a tipologia 6. 
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4. Acções regulamentares 
 
4.1. Considerações gerais 
 
A acção do vento e acção do vento combinada com a acção do gelo deverão 
condicionar a análise e o dimensionamento de torres. 
 
Os sismos raramente são a causa para o colapso de torres e apenas em casos 
muito particulares poderão tornar-se condicionantes no seu dimensionamento, por 
exemplo, quando estas estruturas encontram-se em regiões de elevado risco 
sísmico e/ou quando suportam cargas elevadas no topo. 
 
Em contraste com as muitas falhas devidas à acção do vento ou acção do vento 
combinada com a acção do gelo, apresentadas no Capítulo 3 desta dissertação, 
há apenas alguns casos relacionados com a acção dos sismos, e que nem se 
encontram mencionados nos registos apresentados no capítulo mencionado. 
 
McClure [23] faz referência a uma análise recente sobre estas estruturas quando 
sujeitas à acção de sismos, onde expõe apenas 16 casos documentados de dano 
estrutural e relativos a sete importantes sismos ocorridos nos últimos 50 anos. 
Conclui que nenhum dos 16 casos documentados sobressaiu como uma ameaça 
directa para a vida de pessoas. Houve alguns danos em torres utilizadas para 
radiocomunicações aquando da ocorrência do sismo na Turquia, em Agosto de 
1999, embora os detalhes dos danos ocorridos não sejam do domínio público 
[31]. 
 
Este trabalho centra-se na acção do vento sobre torres, acção essa que é, 
geralmente, a acção condicionante para a análise e o dimensionamento da 
maioria das torres em Portugal. No entanto, tal como já referido, apesar do 
destaque dado à acção do vento, será sempre importante sublinhar que a acção 
do sismo poderá ser condicionante em alguns casos particulares. 
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4.2. Breve histórico da evolução das normas 
 
Em meados do século passado, as estruturas eram mais pesadas, sobretudo 
devido à utilização de materiais com menor resistência. Este facto colocou para 
segundo plano a importância da acção do vento na análise e no dimensionamento 
de estruturas e dissimulou os problemas que mais tarde se tornariam importantes. 
 
O aumento da resistência dos materiais utilizados no sector da construção e, 
consequentemente, as alterações verificadas na rigidez, massa e amortecimento 
das estruturas deverão conduzir a uma nova abordagem e tratamento da acção 
do vento sobre as construções [17]. Um exemplo muito interessante é dado por 
Smith [30], comparando a torre Eiffel, com cerca de 300m de altura, e uma torre 
espiada para transmissão de televisão, com a mesma altura. Enquanto a primeira 
tem um peso de cerca de 70.000kN, a segunda, com a mesma altura, apresentará 
um peso de cerca de 3.000kN. 
 
Na década de 70 não havia procedimentos reconhecidos internacionalmente para 
a análise e o dimensionamento de torres, em particular, na Europa. Esta lacuna 
foi reconhecida pela própria indústria de comunicações, logo no inicio da década 
de 60, aquando da forte procura por este tipo estruturas, resultado do grande 
crescimento das transmissões de rádio e televisão [30]. 
 
A inexistência de normas internacionalmente reconhecidas, assim como o colapso 
de diversas estruturas, designadamente, torres espiadas de grande altura, levou a 
que fosse formado um Grupo de Trabalho do IASS – International Association for 
Shell and Spatial Structures, para estudar o comportamento desta estruturas e 
produzir recomendações para a análise e o dimensionamento nesta área. 
 
Estas recomendações foram publicadas em 1981 [21] e tornaram-se na base de 
normas nacionais e internacionais desde essa data, incluindo os Eurocódigos 
respeitante a torres e mastros. 
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Excluindo na Alemanha, não existiam na Europa, anteriormente a 1980, normas 
nacionais referentes à análise e ao dimensionamento de torres. Com base em 
Smith [30] será apresentado um breve histórico da evolução das normas nesta 
área específica. 
 
1. Em 1964, nos Estados Unidos da América, uma entidade comercial 
americana, a EIA – Electronics Industries Association, produz as suas 
próprias normas, a EIA-222, aplicável a torres metálicas e a estruturas de 
suporte de antenas. Em 2005, é publicada a ANSI/EIA/TIA-222-G [36] pela 
TIA – Telecommunications Industry Association. Esta norma foi adoptada 
pelo ANSI – American National Standards Institute, sendo considerada com 
aplicação internacional; 
 
2. Em 1965, no Canadá, a CSA – Canadian Standards Association publicou 
as suas primeiras normas. A corrente versão, a CAN/CSA-S37-01 [33] foi 
publicada em 2001; 
 
3. Em 1969, na Alemanha, é publicada a DIN4131 [19] para torres e mastros 
metálicos, tendo sido regularmente actualizada. A corrente versão desta 
norma foi publicada em 1991; 
 
4. Em 1982, a Checoslováquia publicou as suas normas, CSN 73 1430 [16]; 
 
5. Em 1986, o Reino Unido produziu a BS8100 Part 1 [14]. 
 
Muito provavelmente, a evolução com mais significado e impacto na normalização 
e estabelecimento de procedimentos nesta área é a que se encontra inserida no 
conjunto de normas que constituem os Eurocódigos [7,8,9,10,11]. A este respeito, 
faz-se referência à revisão das normas que tratam da acção do vento na África do 
Sul, em que Goliger [20] aponta os procedimentos contidos nos Eurocódigos 
como os “mais atractivos” para serem seguidos. 
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4.3. Acção do vento 
 
4.3.1. Considerações gerais 
 
O vento é um movimento do ar iniciado pelo transporte de massas de ar na 
atmosfera da Terra. Conforme se move sobre a superfície da Terra, o ar bate e 
escapa-se através de todo o tipo de obstáculos que se atravessam no seu 
caminho, incluindo as estruturas. Em muito dos casos, as forças actuantes nestas 
estruturas devidas à acção do vento devem ser tidas em conta na sua análise e 
dimensionamento. 
 
A principal causa para o movimento do ar é a diferença de temperatura entre as 
diversas camadas. 
 
A camada mais próxima da superfície da Terra é aquecida pela radiação solar, e 
sobe em lento movimento ascensional, numa continuada acção de mistura de 
gases que constituem a atmosfera. À medida que o ar é aquecido e se afasta da 
superfície, a sua temperatura reduz-se drasticamente, a uma razão de cerca de 
6ºC/km, mantendo acima da troposfera uma temperatura quase constante, 
correspondente à estratosfera, ou seja, uma temperatura de -55ºC. 
 
A troposfera é a camada atmosférica que se estende da superfície da Terra até a 
base da estratosfera. Esta camada responde por 80% do peso atmosférico e é a 
única camada em que os seres vivos podem respirar normalmente. A sua 
espessura média é de aproximadamente 12km, podendo atingir os 17km nos 
trópicos e reduzindo-se para cerca de 7km nos pólos. 
 
A estratosfera caracteriza-se pelos movimentos de ar em sentido horizontal, 
ficando situada entre os 7km e 17km até aos 50km de altitude, aproximadamente, 
sendo a segunda camada da atmosfera, compreendida entre a troposfera e a 
mesosfera. 
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A temperatura aumenta à medida que aumenta a altura (-50ºC a 10ºC). Apresenta 
uma pequena concentração de vapor de água e temperatura constante até a 
região limítrofe, denominada estratopausa. Muitos aviões a jacto circulam na 
estratosfera porque ela é muito estável. É nesta camada que começa a difusão da 
luz solar, que origina o azul do céu. Na sua parte inferior, flui uma corrente de ar 
em jacto, conhecida como jet stream, e que exerce influência na meteorologia das 
zonas temperadas. 
 
Entre os 30km e os 50km, encontra-se a ozonosfera, onde moléculas de ozono 
absorvem a radiação ultravioleta do Sol devido a reacções fotoquímicas, filtrando-
as e protegendo-nos dos seus efeitos nocivos. Neste ponto da estratosfera, o ar 
aquece até a temperatura atingir cerca de 10ºC. Curiosamente, é exactamente 
por acção da radiação ultravioleta que as moléculas de oxigénio se separam em 
dois átomos individuais, que depois se combinam com uma molécula ordinária de 
oxigénio para formar o ozono. Na estratosfera, existem as denominadas “nuvens-
de-madrepérola”. Estas são formadas pela capa de ozono, e que costuma ser 
muito estável, principalmente no espaço compreendido entre a tropopausa e a 
camada de ozono. 
 
Mas nem sempre se verifica a regularidade atrás referida pois, em certas épocas 
do ano, a temperatura de algumas camadas de ar, regra geral, sobrejacentes a 
grandes planícies continentais, diferem apreciavelmente daquela que se verifica 
noutras regiões afastadas, que pairam sobre áreas marítimas húmidas. 
 
Estas diferenças advêm do desigual aquecimento e evaporação que as radiações 
solares provocam nos continentes e nos mares, originando anomalias que 
ocorrem na camada da troposfera mais próximas da superfície da Terra, com 6km 
de espessura, por isso mesmo chamada “zona de perturbações”, sendo 
caracterizada por conter grandes quantidades de vapor de água, sob a forma de 
nuvens. 
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Nestas ocasiões, verifica-se uma inversão da localização das zonas de mais 
baixa temperatura, localizadas mais próximas da superfície da Terra, e que dão 
lugar a movimentos de ar, que não correspondem aos movimentos de calma 
ascensão na atmosfera. 
 
Com efeito, sendo muito grande (centenas de quilómetros) a distância entre os 
centros de pressão e depressão, e muito pequena a distância vertical entre eles 
(6km no máximo), a direcção do movimento do ar que resulta da diferença de 
pressão é muito pouco inclinada, poderá dizer-se, praticamente horizontal. Daí 
considerar-se que acção do vento actua na horizontal, em qualquer rumo. 
 
As deslocações do ar são por vezes ainda mais complexas, em maior ou menor 
velocidade, em condições mais ou menos frequentes. As referidas variações 
desencadeiam não só ventos, mas por vezes monções, tempestades, ciclones e 
tornados. 
 
Os estudos destas condições encontram-se sobre o domínio da meteorologia, 
uma ciência que é utilizada em vários campos da actividade humana ligada ao 
tempo e à protecção contra os seus efeitos adversos. Assim, a meteorologia 
torna-se na disciplina básica que fornece ao projectista a informação acerca das 
características do escoamento do vento e que serão necessárias para a 
determinação da acção do vento sobre as estruturas. 
 
Paralelamente, o problema de um determinado carregamento devido à acção do 
vento recai também na disciplina da aerodinâmica. Tal como a meteorologia, 
estas duas ciências serviram a humanidade muito antes de serem aplicadas na 
Engenharia de Estruturas. 
 
A aerodinâmica é utilizada para diversos fins, desde a indústria automóvel ou 
comboios até à aeronáutica. Mas desde que se tornou capaz em assistir o 
projectista na determinação do carregamento devido à acção directa do vento, foi 
rapidamente aplicada nos problemas de Engenharia Estrutural. 
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Através da informação fornecida por estes dois campos da ciência, o projectista 
de estruturas expostas à acção do vento poderá iniciar a resolução do problema 
de estabelecimento das bases da teoria estrutural, as dimensões do objecto a 
projectar e de estimativa de segurança e serviço, de acordo com os códigos e 
normas aplicáveis. 
 
Mas existe mais um passo a dar e que envolve uma outra disciplina. Da mesma 
forma que a análise de torres deverá considerar as acções adicionais produzidas 
pela deformação, através de análises de segunda ordem, o projecto de estruturas 
esbeltas deverá ter em atenção outras acções resultado de vibrações devidas à 
acção do vento. Isto será alcançado através da aplicação das leis da 
aeroelasticidade, desenvolvida para fornecer os meios para a Engenharia 
Aerodinâmica (aeronáutica). 
 
Resumindo, o cálculo do efeito dinâmico do vento, de natureza aleatória, sobre 
estruturas esbeltas, o que inclui as torres para radiocomunicações, é composto 
por três estágios básicos: 
 
a) A descrição do vento; 
 
b) A descrição das propriedades físicas e aerodinâmicas da estrutura; 
 
c) Finalmente, a combinação desses factores para determinação da resposta 
da estrutura. 
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4.3.2. Acção do vento de acordo com o RSA 
 
De acordo com o prescrito pelo RSA [27], a acção do vento sobre as estruturas 
determina-se de uma forma simplificada, a partir da pressão dinâmica do vento e 
dos coeficientes de forma, recorrendo-se a uma definição estática e nos termos 
do disposto no artigo 23.º desse regulamento. 
 
Tal como descrito no mesmo regulamento, este processo simplificado não conduz 
a resultados satisfatórios para estruturas com frequências próprias de vibração 
muito baixas – inferiores a 0.5Hz – ou que sejam susceptíveis de instabilidade 
aerodinâmica e/ou de vibrações significativas na direcção transversal à da acção 
do vento. 
 
A velocidade do vento é decomposta numa componente estática, de valor igual ao 
valor médio, e numa componente dinâmica, de valor médio nulo. 
 
Estas componentes dependem, além das condições meteorológicas do local, da 
altura acima do solo e das condições de rugosidade aerodinâmica do solo. 
 
As condições de rugosidade aerodinâmica do solo afectam o escoamento do ar 
na sua vizinhança, e encontram-se relacionadas com as dimensões e distribuição 
dos obstáculos existentes na zona em questão. 
 
Para efeitos da quantificação da acção do vento sobre as estruturas, considera-se 
Portugal dividido em duas zonas distintas e tal como indicado na tabela 4.1. 
 
Zona A A generalidade do território, excepto as regiões pertencentes à zona B. 
Zona B 
Os arquipélagos dos Açores e da Madeira e as regiões do 
continente situadas numa faixa costeira com 5km de largura 
ou a altitudes superiores a 600m. 
Tabela 4.1 – Zonamento do território de acordo com o RSA. 
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No caso, porém, de locais situados em zona A, mas cujas condições de orografia 
determinem exposição à acção do vento particularmente desfavoráveis, como 
poderá ocorrer em alguns vales e estuários, tais locais devem ser considerados 
como pertencentes à zona B. 
 
O critério em que se baseou o parcelamento do território em dois tipos de zonas 
fundamenta-se na análise dos registos meteorológicos existentes, que permitiu 
atribuir àquelas zonas, para a mesma probabilidade de ocorrência, intensidades 
do vento suficientemente diferenciadas. A consideração de apenas dois tipos de 
rugosidade do solo é um pouco esquemática, mas resultou da dificuldade em 
caracterizar objectivamente a multiplicidade de situações que podem ocorrer. 
 
Assim, o RSA define os seguintes tipos de rugosidade aerodinâmica do solo: 
 
Rugosidade do tipo I: 
Rugosidade a atribuir aos locais situados no interior de zonas urbanas em que 
predominem edifícios de médio e grande porte; 
 
Rugosidade do tipo II: 
Rugosidade a atribuir aos restantes locais, nomeadamente zonas rurais e periferia 
de zonas urbanas. 
 
Note-se ainda que a distribuição do tipo de rugosidade do solo em que se localiza 
uma construção poderá depender da direcção do vento. Por exemplo, uma 
construção situada na periferia duma zona urbana pode, para o vento actuando 
do lado daquela zona, ser considerado como implantada em solo com rugosidade 
do tipo I. 
 
As expressões que relacionam v e v0 com a altura acima do solo h são do tipo: 
 
 =  ℎℎ
 .  (4.1) 
 Capítulo 4. Acções regulamentares 
 
52   
 
 
Nesta expressão, h0 representa a altura em que deixa de se fazer sentir a 
rugosidade do solo, α é um coeficiente dependente da rugosidade e v0 é a 
velocidade do vento à altura h0. 
 
Portanto, o RSA permite que a acção do vento seja considerada como uma acção 
estática horizontal e caracterizada por uma velocidade do vento com valor 
característico vk. 
 
A velocidade média do vento é referida a intervalos de 10min e é dada por uma 
expressão do tipo da equação apresentada em (4.1), com h0 igual a 10m e 1/α 
igual a 0.28 ou a 0.20, para solos com rugosidade do tipo I ou do tipo II, 
respectivamente. 
 
Em resumo, no RSA, os valores característicos da velocidade de rajada do vento 
tomam a forma apresentada em (4.2). 
 

 = .  ℎℎ
 +  (4.2) 
 
Na equação apresentada em (4.2), a primeira parcela corresponde à velocidade 
do vento e a segunda parcela tem em conta as flutuações de velocidade 
resultantes da turbulência do escoamento. 
 
Para a zona A e tendo em conta os diferentes tipos de rugosidade do solo, os 
valores característicos da velocidade de rajada do vento, definidos em função da 
altura do solo h, são dados pelas expressões (4.3-a) e (4.3-b) 
 
 = 18 ∙  ℎ10
. + 14   para solos com rugosidade do tipo I (4.3-a) 
 = 25 ∙  ℎ10
. + 14   para solos com rugosidade do tipo II (4.3-b) 
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No que se refere à zona B, os valores da velocidade de rajada do vento são 
obtidos de modo idêntico, mas aumentados em cerca de 10%. 
 
Os valores da pressão dinâmica do vento w estão relacionados com os valores da 
velocidade v pela expressão (4.4), sendo a velocidade expressa em m/s e a 
pressão em N/m². 
 
& = 0,613 ∙  (4.4) 
 
De referir que a expressão apresentada em (4.4) é obtida directamente do 
teorema de Bernoulli, em que o trinómio apresentado em (4.5) representa a 
energia mecânica total por unidade de peso. 
 
* = +, + - + 

2 ∙ . (4.5) 
 
Considerando dois pontos distintos – A e B – à mesma cota, zA igual a zB, e com o 
ponto B apresentando uma velocidade nula, vb igual a zero, obtêm-se a expressão 
(4.6). 
 
+/ − +1 = 12 ∙ 1 ∙ ,. (4.6) 
 
Igualando a expressão (4.4) e (4.6) retira-se que a densidade do ar prescrita no 
regulamento tem o valor indicado em (4.7). 
 
2 = ,. = 0,613 ∙ 2 = 1.226kg/m³ (4.7) 
 
Note-se ainda que, tanto para a zona A, como para a zona B, para alturas do solo 
inferiores a 15m no caso de terrenos com rugosidade do tipo I e inferiores a 10m 
no caso de terrenos com rugosidade do tipo II, consideram-se constantes os 
valores das pressões dinâmicas. 
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No caso de terrenos inclinados ou na sua vizinhança, o RSA apresenta ainda 
duas gravuras (figura 4.1) com a indicação da altura acima do solo a considerar 
para a determinação das pressões dinâmicas. 
 
 
Figura 4.1 – Altura acima do solo a considerar em terrenos inclinados. 
 
Para o cálculo da acção do vento sobre a estrutura, esta deverá ser dividida em 
várias secções onde cada uma delas incluirá idênticos painéis. Em cada secção, 
o valor da força actuante F é dado pela expressão (4.8). 
 
6 = &. 789:. ;: + 89<. ;< + 89<. ;<= (4.8) 
 
Em que w representa a pressão dinâmica do vento, δf.i representa o coeficiente 
aplicável e Ai a área projectada dos elementos da torre num plano normal à acção 
do vento, referindo-se a uma das faces da estrutura e tomando como plano de 
projecção um plano paralelo à face. Os índices apresentados (a, c1 e c2) são 
relativos, respectivamente, a barras de secção angulosa, barras circulares em 
regime subcrítico e barras circulares em regime supercrítico. 
 
O índice de cheios é obtido através da expressão (4.9). 
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> = ;; = ;: + ;< + ;<;  (4.9) 
 
Na expressão anterior, A1 representa a área efectiva, ou seja, a soma das áreas 
das projecções de todos os elementos da estrutura num plano normal à direcção 
do vento, e A2 é a área limitada pela projecção, no mesmo plano, do contorno 
exterior da estrutura. 
 
Nas tabelas 4.2, 4.3 e 4.4 apresentam-se os coeficientes de força preconizados 
pelo RSA para o cálculo das acções globais do vento sobre as estruturas 
reticuladas em forma de torre, de base quadrada ou de base triangular equilátera. 
 
 
 
λ 
Base quadrada Base triangular 
α1 α2 α1 ou α2 
0.10 3.80 4.60 3.10 
0.20 3.30 4.00 2.70 
0.30 2.80 3.40 2.30 
0.40 2.30 2.80 1.90 
0.50 2.10 2.50 1.50 
Tabela 4.2 – Torres reticuladas com barras de secção angulosa. 
 
 
λ 
Regime subcrítico Regime supercrítico 
d x w 0.5 < 0.15 d x w 0.5 ≥ 0.15 
α1 α2 α1 α2 
0.05 2.40 2.50 1.10 1.20 
0.10 2.20 2.30 1.20 1.30 
0.20 1.90 2.10 1.30 1.50 
0.30 1.70 1.90 1.40 1.60 
0.40 1.60 1.90 1.40 1.60 
0.50 1.40 1.90 1.40 1.60 
Tabela 4.3 – Torres de base quadrada com barras de secção circular. 
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λ 
Regime subcrítico Regime supercrítico 
d x w 0.5 < 0.15 d x w 0.5 ≥ 0.15 
α1 ou α2 α1 ou α2 
0.05 1.80 0.80 
0.10 1.70 0.80 
0.20 1.60 1.10 
0.30 1.50 1.10 
0.40 1.50 1.10 
0.50 1.40 1.20 
Tabela 4.4 – Torres de base triangular com barras de secção circular. 
 
 
4.3.3. Acção do vento de acordo com os Eurocódigos 
 
No que se refere ao zonamento do território nacional, a metodologia prescrita na 
NP EN 1991-1-4 [9] é exactamente idêntica à adoptada pelo RSA [27]. Ou seja, 
considera-se o país dividido em duas zonas distintas, tal como descrito 
anteriormente e agora apresentado na tabela 4.5. 
 
Zona A A generalidade do território, excepto as regiões pertencentes à zona B. 
Zona B 
Os arquipélagos dos Açores e da Madeira e as regiões do 
continente situadas numa faixa costeira com 5km de largura 
ou a altitudes superiores a 600m. 
Tabela 4.5 – Zonamento do território de acordo com a NP EN 1991-1-4. 
 
No que diz respeito à velocidade de referência do vento, existem diferenças entre 
as premissas adoptadas pela NP EN 1991-1-4 e o RSA. A este respeito, refira-se 
em primeiro lugar que os valores característicos da velocidade do vento 
apresentados na NP EN 1991-1-4 correspondem ao quantilho 0,98 da distribuição 
de probabilidade dos valores máximos anuais. Ou seja, tratam de valores com 
uma probabilidade anual de serem excedidos igual a 0,02. Note-se que os valores 
característicos adoptados no RSA correspondem ao quantilho 0,95 da distribuição 
de probabilidade dos valores máximos em períodos de 50 anos [9]. 
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Por outro lado, o perfil de velocidades médias, do tipo logarítmico, correspondente 
à categoria de terreno II, conforme é definida na NP EN 1991-1-4, a qual assume 
o papel de categoria de referência, ajusta-se adequadamente a um perfil do tipo 
potência – função linear de (z / 10) α – com expoente α = 0,16, a que corresponde 
uma rugosidade de terreno inferior às rugosidades indicadas no RSA (com α = 
0,20 ou 0,28). 
 
Na NP EN 1991-1-4, o valor básico da velocidade de referência do vento é dado 
pelos seguintes valores em função da zona, tal como colocado na tabela 4.6. 
 
Zona vb,0 [m/s] 
A 27 
B 30 
Tabela 4.6 – Valor básico da velocidade de referência do vento. 
 
O valor básico da velocidade de referência do vento é o valor característico de 
velocidade média do vento referido a um período de 10 minutos, a uma altura de 
10m acima do nível do solo, em uma zona de terreno do tipo aberto, com 
vegetação rasteira, tal como erva, e obstáculos isolados com separações entre si 
de pelo menos 20 vezes a sua altura. 
 
Para a zona B, o valor básico da velocidade de referência fornecido pela NP EN 
1991-1-4 é superior em 11% ao indicado para a zona A, procedimento análogo ao 
seguido pelo RSA. 
 
O valor de referência da velocidade do vento vb é obtido através do valor básico 
de referência do vento vb,0 afectado dos coeficientes de direcção cdir e de sazão 
cseason, tal como indicado na expressão (4.10). 
 
? = @ABC ∙ @DE:DFG ∙ ?, (4.10) 
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De um modo geral, e excluindo casos muito particulares, os valores a adoptar 
para os dois coeficientes mencionados tomam o valor unitário. 
 
A velocidade média do vento vm depende da rugosidade do terreno cr, da 
orografia co, e do valor de referência da velocidade do vento vb, e deverá ser 
determinada através da expressão (4.11). 
 
HI-J = @CI-J ∙ @FI-J ∙ ? (4.11) 
 
O coeficiente de rugosidade kr tem em conta a variabilidade da velocidade média 
do vento no local em resultado da altura acima do solo e da rugosidade do terreno 
a barlavento da construção tendo em conta a direcção do vento considerada, 
sendo determinado através das expressões (4.12-a) e (4.12-b). 
 
@CI-J = KC ∙ LM  --    para   -HBG ≤ - ≤ -H:O (4.12-a) @CI-J = @CI-HBGJ   para   - ≤ -HBG (4.12-b) 
 
Os valores para o comprimento de rugosidade z0 e altura mínima zmin são obtidos 
da tabela 4.7 em função da categoria de terreno. 
 
O coeficiente de terreno kr depende do comprimento de rugosidade e é obtido 
através da expressão (4.13). 
 
KC = 0,19 ∙ Q --,RRS
,T
 
(4.13) 
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Categoria de terreno z0 zmin [m] [m] 
I Zona costeira, expostas aos ventos do mar. 0.005 1 
II 
Zona de vegetação rasteira, tal como erva, e obstáculos 
isolados (árvores, edifícios) com separações entre si de, 
pelo menos, 20 vezes a sua altura. 
0.05 3 
III 
Zona com uma cobertura regular de vegetação ou 
edifícios, ou com obstáculos isolados com separações 
entre si de, no máximo, 20 vezes a sua altura (por 
exemplo, aldeias, zonas suburbanas, florestas 
permanentes). 
0.3 8 
IV Zona na qual pelo menos 15% da superfície está coberta por edifícios com uma altura média superior a 15m. 1.0 15 
Tabela 4.7 – Categoria de terreno. 
 
Nos casos em que, devido à orografia, as velocidades sejam aumentadas em 
mais de 5%, os efeitos correspondentes deverão ser tidos em conta por 
intermédio do coeficiente de orografia. 
 
No caso de torres, e pelas razões anteriormente já expostas, a orografia do 
terreno poderá influenciar consideravelmente a velocidade do vento, pelo que os 
seus efeitos deverão ser tidos em conta, quando aplicável, através das 
expressões colocadas no anexo A.3 da NP EN 1991-1-4 e que se reproduz nas 
expressões (4.14-a), (4.14-b) e (4.14-c) 
 
@F = 1                                    se  U < 0,05  (4.14-a) @F = 1 + 2. W. U                   se  0.05 < U < 0,3  (4.14-b) @F = 1 + 0,6. W                     se  U > 0,3 (4.14-c) 
  
Nas expressões anteriores, φ representa a inclinação, na direcção do vento, da 
vertente virada a barlavento e o coeficiente s poderá ser obtido graficamente, 
através das figuras colocadas no anexo A.3 da NP EN 1991-1-4 (figura 4.2), ou 
numericamente através das expressões colocadas no mesmo anexo. 
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a) 
 
b) 
Figura 4.2 – Coeficiente s para: a) falésias e escarpas e b) colinas [9]. 
 
A intensidade da turbulência do vento Iv é definida como o quociente entre o 
desvio padrão da turbulência e a velocidade média do vento, sendo obtida através 
das expressões (4.15-a) e (4.15-b). 
 
YZ = [ZHI-J = K\@FI-J ∙ LM ] --^
   para   -HBG ≤ - ≤ -H:O (4.15-a) 
YZI-J = YZI-HBGJ   para   - ≤ -HBG (4.15-b) 
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A pressão dinâmica de pico qp resulta da velocidade média e das flutuações de 
curta duração da velocidade do vento, sendo obtida através da expressão (4.16). 
 
_` = a1 + 7 ∙ YZI-Jc ∙ 12 ∙ d ∙ H I-J (4.16) 
 
Sendo o coeficiente de exposição ce calculado pela expressão (4.17). 
 
@EI-J = _`I-J_?  (4.17) 
 
O coeficiente de exposição é uma quantidade adimensional que caracteriza a 
amplificação do vento a uma dada cota, incluindo a componente flutuante, e 
comparativamente com a velocidade básica do vento a 10m de altura e num 
terreno de vegetação curta. 
 
A pressão dinâmica de referência qb é calculada através da expressão (4.18). 
 
_? = 12 ∙ d ∙ ? (4.18) 
 
 
Figura 4.3 – Coeficiente de exposição em função da altura. 
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Analogamente ao descrito para o RSA, para o cálculo da acção do vento sobre a 
estrutura, esta deverá ser dividida em várias secções onde cada uma delas 
incluirá idênticos painéis. Esta divisão por secções deverá ser realizada de forma 
apropriada de forma a providenciar que a acção do vento seja adequadamente 
tida em conta na análise global. 
 
Os coeficientes de força aplicáveis a torres são fornecidos na EN 1993-3-1 [7]. 
 
O coeficiente de força total cf é dado pela expressão (4.19) 
 
@9 = @9,e + @9,1 (4.19) 
 
Em que cf.S é o coeficiente de força aplicável à estrutura e cf.A é o coeficiente de 
força aplicável aos elementos não estruturais. 
 
O coeficiente de força cf,S aplicável a torres treliçadas de base quadrada e 
triangular equilátera é dado pela expressão (4.20). 
 
@9,e = fg. @9,e, (4.20) 
 
Na expressão anterior, o factor de incidência do vento Kθ é obtido pelas 
expressões (4.21-a) e (4.21-b). Ou seja: 
 
a) Para torres treliçadas de base quadrada: 
 
fg = 1 + f. f. WhMI2. iJ (4.21-a) 
 
b) Para torres treliçadas de base triangular: 
 
fg = ;< + ;<,Dj`;e + ;9;e . a1 − 0,1 × WhMI1,5. iJc (4.21-b) 
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Em que os factores K1 e K2 são obtidos através das expressões (4.22-a), (4.22-b), 
(4.22-c) e (4.22-d). 
 
f = 0,55. ;9;e + 0,8. 7;< + ;<,Dj`=;e  (4.22-a) f = 0,2 Wl 0 ≤ m ≤ 0,2 l 0,8 ≤ m ≤ 1,0 (4.22-b) f = m Wl 0,2 < m ≤ 0,5 (4.22-c) f = 1 − m Wl 0,5 < m < 0,8 (4.22-d) 
 
Nas expressões apresentadas, θ é o ângulo de incidência do vento, perpendicular 
à face, no plano, φ é o índice de cheios, Af é o total da área projectada para 
elementos de secção angulosa, Ac é o total da área projectada para elementos de 
secção circular em regime subcrítico e Ac,sup é o total da área projectada para 
elementos de secção circular em regime supercrítico. Nas mesmas expressões, 
AS pode ser obtido através da expressão (4.23). 
 
;e = ;9 + ;< + ;<,Dj` (4.23) 
 
Será de referir que os elementos de secção circular devem ser considerados em 
regime de escoamento subcrítico quando o Número de Reynold efectivo Re, 
obtido através da expressão (4.24), for igual ou inferior a 4 x 105. O procedimento 
é análogo ao previsto pelo RSA. 
 
nE = o. I-EJp  (4.24) 
 
Quando todos ou alguns dos elementos se apresentem em regime supercrítico, 
deverá ser verificado se não seremos conduzidos a um carregamento superior, 
resultado da velocidade do vento mais reduzida, e com a alteração de regime 
para subcrítico, procedimento igualmente análogo ao prescrito pelo RSA. 
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Figura 4.4 – Factores de incidência mais comummente utilizados [7]. 
 
O valor do coeficiente de força normal aplicável a torres treliçadas de base 
quadrada ou triangular é obtido através da expressão (4.25). 
 
@9,e,,q = @9,,9. ;9;e + @9,,< . ;<;e + @9,,<,Dj`. ;<,Dj`;e  (4.25) 
 
Os coeficientes de força para elementos de secção angulosa, elementos de 
secção circular em regime subcrítico e elementos de secção circular em regime 
supercrítico são dados pelas expressões (4.26-a), (4.26-b) e (4.26-c). 
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@9,,9 = 1,76. r. a1 − r. m + mc (4.26-a) 
@9,,< = r. I1 − r. mJ + Ir + 0,875J. m (4.26-b) 
@9,,<,Dj` = 1,9 − saI1 − mJ. I2,8 − 1,14. r + mJc (4.26-c) 
 
Sendo os coeficientes C1 e C2 dados por: 
 
C1 = 2,25 (para base quadrada) 
1,90 (para base triangular) 
C2 = 1,50 (para base quadrada) 
 1,40 (para base triangular) 
 
O coeficiente de força para elementos não estruturais lineares é dado pela 
expressão (4.27). 
 
@9,1 = @9,1,. f1. WhMt (4.27) 
 
Em que: 
 
cf,A,o Coeficiente de forma apropriado para o elemento tendo em conta o número 
de Reynold efectivo e dado pela tabela 4.8 para membros individuais 
isolados ou determinado de acordo o disposto em B.2.7.2 da EN 1993-3-1 
para partes compostas de barras isoladas; 
KA Coeficiente de redução para ter em conta a protecção dada pela estrutura 
e que apenas poderá ser contabilizado quando uma das faces da estrutura 
está efectivamente a proteger o elemento, ou vice-versa. O valor do 
coeficiente é dado na tabela 4.9, excepto para as secções circulares que 
se apresentem em regime de escoamento supercrítico ou que não reúnam 
as condições indicadas na cláusula B.2.3 (2) da EN 1993-3-1. Nesses 
casos, o coeficiente deverá tomar o valor unitário; 
Ψ Ângulo de incidência do vento segundo o eixo longitudinal de qualquer 
membro linear. 
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Tabela 4.8 – Coeficientes típicos para componentes individuais [7]. 
 
 
 
Tabela 4.9 – Factor de redução para elementos não estruturais [7]. 
 
No anexo B3 da EN 1993-3-1 é apresentado o método estático equivalente, que 
contabiliza a amplificação dinâmica da resposta, e que será típico da maioria das 
torres em análise. Geralmente, o aumento dinâmico aumenta em painéis 
sucessivamente mais altos, em particular, quando estes se encontram sujeitos a 
cargas concentradas [31]. 
 
 Torres para radiocomunicações. Patologias e dimensionamento 
 
   
  67 
 
De modo geral, tal como descrito na EN 1993-3-1, o método estático equivalente 
poderá ser utilizado se for cumprida a condição (4.28). 
 
7. uvdD. @9v . ;v . sw? × x . 
56 − ℎvℎ 
 < 1 (4.28) 
 
Em que: 
 
cf,T . AT Soma das forças do vento por painel, incluindo elementos não 
estrutrais, com início a partir do topo do torre, e de modo que cf,T . AT 
é pouco menos do que um terço da somatório global para o conjunto 
da torre (valor em m²); 
ρs  Densidade do material da estrutura (valor em kg/m³); 
mT  Massa total dos painéis que compõem cf,T (valor em kg); 
h   Altura da torre (valor em m); 
HT Altura total dos painéis que compõem cf,T mas não superior a h / 3 
(valor em m); 
τ0 Constante dada pela relação volume / resistência e tomada com o 
valor 0,001m; 
dB Profundidade na direcção do vento, e que poderá ser tomada com 
os seguintes valores: 
 
a) Base d para torres de base quadrada/rectangular (em m); 
b) 0,75 x largura da base para torres de base triangular (em m). 
 
A acção média do vento na direcção do vento sobre a torre deverá ser tomada de 
acordo com a expressão (4.29). 
 
6H,yI-J = _`1 + 7. YZI-EJ z @9 . ;CE9 (4.29) 
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A acção equivalente de rajada na direcção do vento sobre a torre será 
determinada a partir da expressão (4.30). 
 
6v,yI-J = 6H,yI-J. {1 + |0 + 0,2. ]-Hℎ ^
} . a1 + 7. YZI-EJ. @D. @A − 1c@FI-HJ ~ (4.30) 
 
De todos os parâmetros apresentados, o único que ainda não foi referido é o 
factor estrutural cs.cd e que se descreve seguidamente, tal como apresentado no 
ponto 6 da NP EN 1991-1-4 e no Anexo B da mesma norma. 
 
A escala de turbulência do vento L representa a dimensão média dos turbilhões 
do vento natural. Para alturas inferiores a 200m, a escala de turbulência poderá 
ser calculada através das expressões (4.31-a) e (4.31-b). 
 
I-J = . ] ^ para z ≥ zmin (4.31-a) I-J = I-J para z < zmin (4.31-b) 
 
Em que zt representa a altura de referência, com o valor de 200m, Lt é a escala de 
referência, com o valor de 300m, e α é dado pela expressão (4.32). 
 
 = 0,67 + 0,05. ln I-J (4.32) 
 
A distribuição da energia em função da frequência é expressa pela função 
densidade espectral de potência adimensional SL, que deverá ser determinada 
através da expressão (4.33). 
 
 = M. ZI-, MJ[Z = 6,8. I-, MJa1 + 10,2. I-, MJc/ (4.33) 
 
Em que a frequência adimensional fL, determinada pela frequência própria da 
estrutura, velocidade média e pela escala de turbulência, é dada pela expressão 
(4.34). 
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A função densidade espectral de potência é ilustrada na figura 4.5. 
 
I-, MJ = M. I-JHI-J  (4.34) 
 
 
Figura 4.5 – Função densidade espectral de potência [9]. 
 
O coeficiente de resposta quase-estática B² traduz a falta total de correlação das 
pressões na superfície da construção e poderá ser obtido através da expressão 
(4.35). 
 
 = 11 + 0,9. o + ℎI-DJ
, (4.35) 
 
Na expressão anterior, b e h representam a largura e a altura da construção, 
respectivamente. Em termos de segurança, será conservativo utilizar o valor 
unitário para o coeficiente de resposta quase-estática. 
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O factor de pico kp define-se como o quociente entre o valor máximo da parte 
flutuante da resposta e o desvio padrão desta, e poderá ser obtido através da 
expressão (4.36) mas sempre com valor igual ou superior a 3. 
 
K` = s2. LMIp. J + 0,6s2. LMIp. J (4.36) 
 
Na expressão anterior, υ representa a frequência de passagens ascendentes, 
fornecida pela expressão (4.37) e T é a duração de integração da velocidade 
média do vento, com valor de 600s. 
 
A frequência de passagens ascendentes deverá ser obtida através da expressão 
(4.37) mas sempre com valor igual ou superior a 0,08Hz. 
 
p = M,O.  n + n (4.37) 
 
n1,x Frequência própria da estrutura; 
 
O coeficiente de resposta em ressonância R² tem em conta o efeito da turbulência 
em ressonância com o modo de vibração considerado para a estrutura, e deverá 
ser calculado através da expressão (4.38). 
 
n = 2. 8 . 7-D, M,O=. nIJ. n?I?J (4.38) 
 
δ Decremento logaritmo total de amortecimento, fornecido em F5 da 
NP EN 1991-1-4; 
SL Função de densidade espectral de potência adimensional, fornecida 
em (4.33); 
Rh, Rb Funções de admitância aerodinâmica fornecidas em (4.39-a) e 
(4.39-b). 
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As funções de admitância aerodinâmica, para uma configuração do modo 
fundamental, poderão ser estimadas através das expressões (4.39-a) e (4.39-b). 
 
n = 1 − 12.  . I1 − l.J (4.39-a) 
n? = 1? − 12. ? . I1 − l.J (4.39-b) 
 
Em que: 
 
 = 4,6. ℎI-DJ . I-D, MOJ (4.40-a) 
? = 4,6. oI-DJ . I-D, MOJ (4.40-b) 
 
Exposto isto, será importante referir que deverá ser necessária cautela na 
obtenção das forças instaladas nas diagonais de torres com montantes inclinados.  
 
Como exemplo, observe-se a figura 4.5 e determine-se os esforços instalados nas 
diagonais da base. Calculando o equilíbrio de momentos com base no ponto O, 
facilmente se conclui que a força instalada nas diagonais é fornecida pela 
expressão (4.41). 
 
 = . -−. -2.   (4.41) 
 
Se as duas parcelas apresentadas na expressão (4.41) apresentarem a mesma 
ordem de grandeza, as forças instaladas nas diagonais irão tomar um valor muito 
reduzido, o que conduzirá a um dimensionamento contra a segurança. 
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Figura 4.6 – Forças instaladas nas diagonais [31]. 
 
A EN 1993-3-1 prescreve procedimentos que evitem esta situação, aplicando a 
acção média do vento, obtida em (4.29), abaixo do ponto de intersecção O, e a 
acção equivalente de rajada, obtida em (4.30) acima do ponto de intersecção, ou 
vice-versa. 
 
Ou seja: 
 
 Para torres com montantes inclinados que, quando projectados, eles se 
cruzam acima do topo da torre, os esforços são obtidos somente com 
acção equivalente de rajada (figura 4.7-a); 
 Para torres com montantes inclinados que, quando projectados, eles se 
cruzam abaixo da altura da torre, a análise deverá ser realizada com mais 
dois casos de carga (figura 4.7-b); 
 Para mais do que um ponto de intersecção, mais dois casos de carga 
deverão ser analisada para cada painel (figura 4.7-c). 
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1 – Painel “A” 
2 – Projecção dos montantes do painel “A” 
3 – Acção média do vento 
4 – Painel "A" como no caso anterior 
5 – Acção equivalente de rajada 
6 – Painel "B" 
7 – Painel "B" como no caso anterior 
8 – Projecção dos montantes do painel “B” 
a) 
 
b) 
 
c) 
Figura 4.7 – Casos de carga [7]. 
 
 
4.4. Análise comparativa entre Normas 
 
Expostas as disposições regulamentares para cada uma das normas, apontam-se 
algumas das diferenças mais importantes que se podem observar entres estas, e 
quando aplicável à análise e ao dimensionamento de torres. 
 
1. Em termos de zonamento do território para efeitos da quantificação do 
vento, a metodologia prescrita na NP EN 1991-1-4 é em tudo idêntica à 
adoptada pelo RSA, ou seja, considera-se o território nacional dividido em 
duas zonas distintas; 
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2. Para a zona B, o valor básico da velocidade de referência do vento 
fornecido pela NP EN 1991-1-4 é superior em cerca de 11% ao indicado 
para a zona A, procedimento idêntico ao definido pelo RSA, que apresenta 
um aumento de cerca de 9,5%; 
 
3. No que diz respeito à velocidade de referência do vento, existem diversas 
diferenças entre as premissas adoptadas no RSA e na NP EN 1991-1-4. A 
este respeito, refira-se, em primeiro lugar, que os valores característicos da 
velocidade do vento apresentados na NP EN 1991-1-4 correspondem ao 
quantilho 0,98 da distribuição de probabilidade dos valores máximos 
anuais. Ou seja, trata-se de valores com uma probabilidade anual de 
serem excedidos igual a 0,02. Note-se que os valores característicos 
adoptados no RSA correspondem ao quantilho 0,95 da distribuição de 
probabilidade dos valores máximos em períodos de 50 anos. Por outro 
lado, o perfil de velocidades médias, do tipo logarítmico, correspondente à 
categoria de terreno II, conforme é definido na NP EN 1991-1-4, a qual 
assume o papel de categoria de referência, ajustando-se adequadamente a 
um perfil do tipo potência, a que corresponderá uma rugosidade de terreno 
inferior às rugosidades indicadas no RSA; 
 
4. A NP EN 1991-1-4 possibilita uma maior definição no que respeita à 
rugosidade do solo, apresentando quatro categorias de terreno distintas, 
enquanto o RSA apenas contempla duas. Observando as figuras 4.8-a e 
4.8-b poderá verificar-se que, tanto para a zona A, como para a zona B, a 
rugosidade do tipo I definida pelo RSA é bastante análoga à categoria IV 
definida pela EN 1991-1-4, ambas respeitantes a locais situados em zonas 
urbanas, onde predominem edifícios de médio e grande porte. Por outro 
lado, a EN 1991-1-4 introduz a categoria I, para zonas costeiras, expostas 
aos ventos do mar, e que o RSA não contempla. Nas figuras, também se 
pode se observar que a EN 1991-1-4 faz uma subdivisão da rugosidade do 
tipo II, tal como preconizada no RSA, em duas categorias distintas, 
designadamente, as categorias II e III; 
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a) 
 
b) 
Figura 4.8 – Comparação das pressões. 
 
5. A densidade do ar prescrita na NP EN 1991-1-4 não difere da EN 1991-1-4, 
tomando-se o valor de 1.25kg/m³, cerca de 2% acima do valor indicado 
pelo RSA, que toma o valor de 1.226kg/m³. Como se poderá verificar do 
mapa médio da densidade do ar à superfície, apresentado na figura 4.9 e 
extraído de [15], o valor prescrito no RSA é aquele que mais se adapta à 
realidade nacional; 
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Figura 4.9 – Mapa médio da densidade do ar à superfície [15]. 
 
6. A pressão dinâmica do vento descrita na NP EN 1991-1-4 contempla 
alguns coeficientes adicionais relativamente ao prescrito no RSA. Estes 
são o factor direccional cdir e o factor sazão cseason; 
 
7. A topografia do terreno tem um forte efeito na velocidade do vento, dado 
que influencia o escoamento, provocando obstrução ao livre escoamento e 
acelerando o vento junto ao solo (figura 4.10). O factor orografia tem 
particular importância em torres, dado que estas estruturas, pela sua 
função específica, são geralmente instaladas em pontos elevados [18,26]. 
Os procedimentos contidos no RSA, com correcções ao nível da altura da 
base da estrutura, estão obsoletos ao que hoje é o estado de arte; 
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Figura 4.10 – Aumento da velocidade do vento por influência da orografia [9]. 
 
8. A NP EN 1991-1-4 contempla, de forma directa, os efeitos dinâmicos, 
contrariamente ao que sucede no RSA. A este respeito, de salientar que o 
método de assimilação da acção do vento a forças estáticas, tal como 
preconizado no RSA, só é válido se a frequência fundamental da estrutura 
não for muito baixa, ou seja, só é válido se a frequência fundamental da 
estrutura for superior a 0,5Hz. No caso de algumas estruturas especiais, tal 
como torres, esta situação poderá não ocorrer. No caso de torres 
treliçadas, em que as frequências da estrutura encontram-se usualmente 
bem separadas, a resposta é geralmente governada pelo primeiro modo de 
vibração. Deste modo, procedimentos simplificados poderão ser adoptados 
utilizando os factores de resposta de rajada apropriados. Nestes 
procedimentos, a pressão de pico é obtida através da afectação do factor 
de resposta de rajada, sendo tratada como uma acção estática, tal como 
descrito em [7,30,31]; 
 
9. A EN 1993-3-1 introduz três classes de fiabilidade (tabela 4.11-a), a que 
correspondem diferentes factores parciais de segurança (tabela 4.11-b), 
aplicáveis tanto a acções permanentes, como a acções variáveis. O risco 
que a sociedade estará disposta a aceitar não deverá ser o mesmo no 
caso de uma torre espiada instalada no topo de um edifício localizado 
numa zona urbana e no caso de uma torre auto-suportada instalada em 
meio rural. A este respeito, o RSA não faz qualquer tipo de distinção; 
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a) 
 
b) 
Tabela 4.10 – Classes de fiabilidade. 
 
10. Os coeficientes de força aplicáveis a torres treliçadas, tal como prescrito no 
RSA, são, de uma forma geral, e na gama de índice de cheios mais usual 
em torres, mais conservativos que os apresentados na EN 1993-3-1. Isso 
poderá ser observado nas figuras 4.11-a, 4.11-b e 4.11-c. 
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a) 
 
b) 
 
c) 
Figura 4.11 – Comparação dos coeficientes de força. 
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11. Como se poderá verificar nas figuras 4.12 e 4.13, extraídas de [31], a 
formulação constante da EN 1993-3-1 para os coeficientes de força é 
similar com várias normas internacionais. 
 
 
 
a) 
 
 
b) 
Figura 4.12 – Coeficiente de força para torres treliçadas de base quadrada. 
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a) 
 
 
b) 
Figura 4.13 – Coeficiente de força para torres treliçadas de base triangular. 
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12. A EN 1993-3-1 apresenta métodos para contabilizar um dos aspectos mais 
difíceis de normalizar, designadamente, a resistência ao vento dos 
elementos não estruturais, tais como, as plataformas, escadas, cabos, 
antenas, e ao contrário do que sucede no RSA, que não o faz de uma 
forma directa. Tal como referido por Carril et al [6], tem sido usual fazer-se 
uma análise separada entre os elementos estruturais e não estruturais, não 
sendo avaliado correctamente a interferência que ocorre entre estes 
elementos distintos. 
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5. Caso de estudo 
 
No presente capítulo, será analisada uma torre auto-suportada metálica treliçada 
de base triangular, com 40.5m de altura total, utilizada para radiocomunicações, 
constituída por perfis metálicos de secção tubular, e tal como ilustrado nas figuras 
5.1-a e 5.1-b. Para este exemplo prático, considera-se que a torre encontra-se 
instalada no distrito de Portalegre, a uma altitude de cerca de 200m e numa zona 
de vegetação rasteira, em meio rural. 
 
a) b) 
Figura 5.1 – Torre auto-suportada metálica treliçada de base triangular T40m. 
 
Esta análise incidirá somente sobre a acção do vento e sem considerar as áreas 
expostas de quaisquer elementos não estruturais, tais como escadas, cabos, 
plataformas ou antenas. Pretende-se comparar as diferenças dos resultados 
obtidos aquando da utilização das duas normas anteriormente apresentadas, e 
considerando apenas a acção do vento incidindo sobre a estrutura. 
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Depois de realizada a análise, de acordo com as prescrições de cada uma das 
normas, irá proceder-se a uma análise comparativa entre os esforços obtidos, 
onde serão tecidos alguns comentários, e tendo como suporte os seguintes 
parâmetros: 
 
a) Força de corte basal; 
b) Força axial actuante no montante localizado na base; 
c) Força axial actuante na diagonal localizada na base; 
d) Força majorada para o montante localizado na base; 
e) Força majorada para a diagonal localizada na base. 
 
 
Figura 5.2 – Áreas utilizadas para a análise. 
 
Na figura 5.2 apresentam-se as áreas consideradas para a análise (valores  em 
metros quadrados). A nomenclatura utilizada na figura é a seguinte: Ac1 – área 
efectiva para as barras de secção circular em regime subcrítico; Ac2 – área 
efectiva para as barras de secção circular em regime supercrítico; A1 – área 
efectiva; A2 – área limitada pelo contorno exterior da estrutura. 
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5.1. Modelo numérico 
 
Para determinação dos esforços elásticos e deslocamentos da estrutura utilizou-
se o programa de cálculo automático SAP2000 v9.0.3. Na figura 5.3 ilustra-se o 
modelo numérico utilizado. Na modelação da estrutura utilizou-se o Método dos 
Elementos Finitos, tendo-se recorrido a elementos lineares (barras) a que foram 
atribuídas as características geométricas e mecânicas das secções. 
 
a) b) 
Figura 5.3 – Modelo numérico. 
 
A equação característica (5.1) foi resolvida recorrendo ao algoritmo de cálculo 
utilizado pelo programa SAP2000. 
 
|aKc − p × aMc| = 0 (5.1) 
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Em que: 
 
[K] Matriz de rigidez;  
p Frequência própria;  
[M] Matriz de massa. 
 
O resultado obtido para a frequência própria de vibração da estrutura toma o valor 
de 1,90Hz. Na tabela 5.1 apresentam-se os valores das frequências obtidas para 
os primeiros 20 modos e, como se poderá constatar, as frequências encontram-se 
bastante afastadas. 
 
TABLE:  Modal Periods And Frequencies 
StepNum Period Frequency CircFreq Eigenvalue 
Unitless Sec Cyc/sec rad/sec rad2/sec2 
1 0.5265 1.8993 11.9 142.4 
2 0.5265 1.8993 11.9 142.4 
3 0.2279 4.3874 27.6 759.9 
4 0.1544 6.4782 40.7 1656.8 
5 0.1544 6.4782 40.7 1656.8 
6 0.1050 9.5251 59.8 3581.8 
7 0.0798 12.5370 78.8 6205.4 
8 0.0798 12.5370 78.8 6205.4 
9 0.0713 14.0280 88.1 7768.4 
10 0.0538 18.5960 116.8 13651.0 
11 0.0515 19.4170 122.0 14884.0 
12 0.0515 19.4170 122.0 14884.0 
13 0.0424 23.6120 148.4 22011.0 
14 0.0380 26.3200 165.4 27348.0 
15 0.0380 26.3200 165.4 27348.0 
16 0.0347 28.8090 181.0 32765.0 
17 0.0300 33.3830 209.8 43997.0 
18 0.0300 33.3830 209.8 43997.0 
19 0.0299 33.4030 209.9 44048.0 
20 0.0263 38.0270 238.9 57089.0 
Tabela 5.1 – Frequências obtidas para os primeiros 20 modos. 
 
Na figura 5.4 apresenta-se a representação gráfica obtida para os seis primeiros 
modos de vibração. 
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a) 1.º Modo de vibração (f = 1,8993Hz). 
 
b) 2.º Modo de vibração (f = 1,8993Hz). 
 
c) 3.º Modo de vibração (f = 4,3874Hz). 
 
d) 4.º Modo de vibração (f = 6,4782Hz). 
 
e) 5.º Modo de vibração (f = 6,4782Hz). 
 
f) 6.º Modo de vibração (f = 9,5251Hz). 
Figura 5.4 – Representação gráfica dos seis primeiros modos de vibração. 
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5.2. Análise de acordo com o disposto no RSA 
 
Para a determinação da acção do vento sobre a estrutura de acordo com o 
disposto no RSA, foram utilizadas as expressões apresentadas no capítulo 4, 
tendo sido considerada a Zona A e a rugosidade do terreno do tipo II. Com base 
nessas expressões, foi possível construir a tabela 5.2, onde se apresenta a força 
devida à acção do vento sobre a estrutura, disposta pelos sete painéis de cálculo. 
 
Painel h v w Ac1 Ac2 A1 A2 λ δfa δfc1 δfc2 
F 
[m] [m/s] [kN/m²] [m²] [m²] [m²] [m²] [kN] 
1 6,00 39,00 0,93 1,42 2,63 4,05 16,61 0,24 2,52 1,55 1,13 4,83 
2 12,00 39,93 0,98 1,16 2,63 3,79 12,41 0,31 2,28 1,50 1,09 4,51 
3 18,00 42,12 1,09 0,80 2,63 3,43 10,31 0,33 2,17 1,49 1,07 4,37 
4 24,00 43,78 1,18 0,76 2,63 3,39 10,31 0,33 2,18 1,49 1,08 4,66 
5 30,00 45,14 1,25 0,61 2,32 2,93 10,16 0,29 2,35 1,51 1,11 4,37 
6 36,00 46,30 1,31 0,56 2,02 2,58 10,01 0,26 2,47 1,54 1,13 4,13 
7 40,50 47,07 1,36 1,36 0,00 1,36 7,26 0,19 2,75 1,61 1,08 2,98 
Tabela 5.2 – Cálculo das forças devidas à acção do vento. 
 
 
a) 
 
b) 
Figura 5.5 – Casos de carga para acção do vento incidindo a: a) 0º e b) 30º. 
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Apresentam-se agora os resultados obtidos através da análise realizada. 
 
1. Força de corte basal. 
 
TABLE:  Base Reactions 
OutputCase GlobalFX GlobalFY GlobalFZ GlobalMX GlobalMY GlobalMZ 
Text KN KN KN KN-m KN-m KN-m 
WTOWER_00 -29,79 0,00 0,00 0,00 -607,14 0,00 
WTOWER_30 -25,80 14,90 0,00 -303,57 -525,80 0,00 
Tabela 5.3 – Força de corte basal. 
 
A resultante para a acção do vento incidindo a 30º é dada pela expressão (5.2) e 
toma o mesmo valor absoluto da resultante para a acção do vento incidindo a 0º. 
 
6 = s25,80 + 14,90 = 29,79K (5.2) 
 
2. Força axial actuante devida à acção do vento para os elementos na base. 
 
Elemento N [kN] 
Montante 239,35 C 
Diagonal 1 5,77 T 
Diagonal 2 4,97 C 
Tabela 5.4 – Força axial actuante para os elementos na base. 
 
3. Força majorada da acção do vento para os elementos na base da torre. 
 
Elemento N [kN] 
Montante 359,03 C 
Diagonal 1 8,66 T 
Diagonal 2 7,46 C 
Tabela 5.5 – Força majorada para os elementos na base. 
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5.3. Análise de acordo com o disposto nos Eurocódigos 
 
Para a determinação da acção do vento sobre a estrutura de acordo com o 
disposto nos Eurocódigos, foram utilizadas as expressões apresentadas no 
capítulo 4 e tendo sido considerada a Zona A e o terreno de categoria II, tal como 
definido na referida norma. Procedeu-se à construção das tabelas 5.6, 5.7, 5.8 e 
5.9, onde se apresenta a determinação do coeficiente estrutural, a pressão de 
pico do vento, os coeficientes de forma e as forças média e equivalente de rajada 
do vento sobre a estrutura, dispostas pelos sete painéis de cálculo. 
 
cr 
vm Iv 
L fL SL B² ηh ηb Rh Rb R² 
v kp cs,cd [m/s] [m] [Hz] 
1,27 34,36 0,15 130,71 7,23 0,04 0,69 10,30 0,55 0,09 0,71 0,24 0,97 3,74 1,02 
Tabela 5.6 – Determinação do parâmetro estrutural. 
 
Painel z cr co 
vm Iv 
qp 
[m] [m/s] [kN/m²] 
1 6,00 0,91 1,00 24,56 0,21 0,93 
2 12,00 1,04 1,00 28,12 0,18 1,13 
3 18,00 1,12 1,00 30,20 0,17 1,25 
4 24,00 1,17 1,00 31,67 0,16 1,34 
5 30,00 1,22 1,00 32,82 0,16 1,41 
6 36,00 1,25 1,00 33,75 0,15 1,47 
7 40,50 1,27 1,00 34,36 0,15 1,51 
Tabela 5.7 – Determinação da pressão de pico do vento. 
 
Painel Ac Ac.sup As Ac ψ K1 K2 cf,0,f cf,0,c cf,0,c,sup cf,S,0,j cf,S cf 
Aref 
[m²] [m²] [m²] [m²] [m²] 
1 1,42 2,63 4,05 16,61 0,24 0,80 0,24 2,40 1,42 1,09 1,20 1,20 1,20 4,05 
2 1,16 2,63 3,79 12,41 0,31 0,80 0,31 2,23 1,35 1,09 1,17 1,17 1,17 3,79 
3 0,80 2,63 3,43 10,31 0,33 0,80 0,33 2,16 1,32 1,10 1,15 1,15 1,15 3,43 
4 0,76 2,63 3,39 10,31 0,33 0,80 0,33 2,17 1,33 1,10 1,15 1,15 1,15 3,39 
5 0,61 2,32 2,93 10,16 0,29 0,80 0,29 2,27 1,36 1,09 1,15 1,15 1,15 2,93 
6 0,56 2,02 2,58 10,01 0,26 0,80 0,26 2,36 1,40 1,09 1,15 1,15 1,15 2,58 
7 1,36 0,00 1,36 7,26 0,19 0,80 0,20 2,58 1,50 1,08 1,50 1,50 1,50 1,36 
Tabela 5.8 – Determinação dos coeficientes de forma. 
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Painel z vm Iv 
qp cf 
Aref Fm,W FT,W 
[m] [m/s] [kN/m²] [m²] [kN] [kN] 
1 6,00 24,56 0,21 0,93 1,20 4,05 1,83 4,62 
2 12,00 28,12 0,18 1,13 1,17 3,79 2,19 5,14 
3 18,00 30,20 0,17 1,25 1,15 3,43 2,25 5,13 
4 24,00 31,67 0,16 1,34 1,15 3,39 2,44 5,51 
5 30,00 32,82 0,16 1,41 1,15 2,93 2,26 5,11 
6 36,00 33,75 0,15 1,47 1,15 2,58 2,12 4,83 
7 40,50 34,36 0,15 1,51 1,50 1,36 1,50 3,46 
Tabela 5.9 – Determinação das forças média e equivalente de rajada do vento. 
 
Tal como referido no capítulo 4 desta dissertação, a EN 1993-3-1 prescreve que 
para torres com montantes inclinados que, quando projectados, se cruzam abaixo 
da altura da torre, a análise deverá ser realizada para mais dois casos de carga. 
O motivo para esta prescrição já foi mencionado no capítulo 4 e a figura 5.6 ilustra 
essa intersecção assim como os diversos casos de carga considerados. 
 
Figura 5.6 – Determinação do ponto de intersecção. 
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Para o estrito cumprimento desta prescrição, foram definidos diversos casos de 
carga para que, quando combinados, produzissem o efeito requerido. As figuras 
5.7 e 5.8 ilustram os diferentes casos de carga definidos. 
 
 
a) Caso de carga 00_1 
 
b) Caso de carga 00_2 
 
c) Caso de carga 00_3 
 
d) Caso de carga 00_4 
Figura 5.7 – Casos de carga para acção do vento incidido a 0º. 
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a) Caso de carga 30_1 
 
b) Caso de carga 30_2 
 
c) Caso de carga 30_3 
 
d) Caso de carga 30_4 
Figura 5.8 – Casos de carga para acção do vento a 30º. 
 
Apresentam-se agora os resultados obtidos. 
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1. Força de corte basal. 
 
TABLE:  Base Reactions 
OutputCase GlobalFX GlobalFY GlobalFZ GlobalMX GlobalMY GlobalMZ 
Text KN KN KN KN-m KN-m KN-m 
COMB1_00_3+4 -33,81 0,00 0,00 0,00 -708,57 0,00 
COMB2_00_1+4 -22,02 0,00 0,00 0,00 -554,94 0,00 
COMB3_00_2+3 -26,40 0,00 0,00 0,00 -465,84 0,00 
COMB4_30_3+4 -29,28 16,91 0,00 -354,29 -613,64 0,00 
COMB5_30_1+4 -19,07 11,01 0,00 -277,47 -480,59 0,00 
COMB6_30_2+3 -22,86 13,20 0,00 -232,92 -403,43 0,00 
Tabela 5.10 – Força de corte basal. 
 
Analogamente ao que foi anteriormente descrito relativamente à análise de 
acordo com o disposto no RSA, note-se que a resultante da força equivalente de 
rajada para a acção do vento incidindo a 30º é dada pela expressão (5.3) e toma 
o mesmo valor absoluto da resultante a força equivalente de rajada para a acção 
do vento incidindo a 0º. 
 
6 = s29,28 + 16,91 = 33,81K (5.3) 
 
2. Força axial actuante devida à acção do vento para os elementos na base. 
 
Elemento N [kN] 
Montante 279,74 C 
Diagonal 1 7,48 T 
Diagonal 2 6,44 C 
Tabela 5.11 – Força axial actuante para os elementos na base. 
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3. Força majorada da acção do vento para os elementos na base da torre. 
 
a) Considerando classe de fiabilidade 1. 
 
Elemento N [kN] 
Montante 335,69 C 
Diagonal 1 8,98 T 
Diagonal 2 7,73 C 
Tabela 5.12 – Forças majoradas para classe de fiabilidade 1. 
 
b) Considerando classe de fiabilidade 2. 
 
Elemento N [kN] 
Montante 391,64 C 
Diagonal 1 10,47 T 
Diagonal 2 9,02 C 
Tabela 5.13 – Forças majoradas para classe de fiabilidade 2. 
 
 
5.4. Comentários aos resultados obtidos 
 
Apresentados os resultados obtidos de acordo com cada uma das normas, irá 
agora proceder-se a alguns comentários. A tabela 5.14 apresenta a diferença 
obtida para a força de corte basal entre as duas normas. Como se poderá 
constatar através da referida tabela, há um acréscimo de 13.5% do valor obtido 
entre os Eurocódigos em relação ao RSA. 
 
Fbasal 
RSA EC Diferença [kN] [kN] 
29,79 33,81 13,5% 
Tabela 5.14 – Diferença obtida para a força de corte basal. 
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A tabela 5.15 apresenta as diferenças obtidas entre regulamentos para a: 
 
(1) Força axial actuante devida à acção do vento para os elementos na base; 
(2) Força majorada da acção do vento para os elementos localizados na base, 
considerando classe de fiabilidade 1; 
(3) Força majorada da acção do vento para os elementos localizados na base, 
considerando classe de fiabilidade 2; 
 
Elemento (1) (2) (3) 
Montante 16,9% -6,5% 9,1% 
Diagonal 1 29,6% 3,7% 21,0% 
Diagonal 2 29,6% 3,7% 20,9% 
Tabela 5.15 – Diferenças obtidas para a força axial não majorada e majorada. 
 
Apesar da força de corte basal apresentar um acréscimo de 13,5% do RSA em 
relação aos Eurocódigos, como poderá ser observado na tabela 5.14, denota-se 
desde logo que a diferença no esforço de compressão para o montante localizado 
na base é ainda maior, apresentado um acréscimo de 16,9%. Este acréscimo é 
justificado pela diferença em altura das forças. 
 
Mas como se poderá observar da tabela 5.15, a diferença é ainda maior ao nível 
das diagonais, que é da ordem dos 29,6%, justificada não só pela diferença em 
altura da pressão e, consequentemente, das forças aplicadas, mas devido à 
alternância de cargas.  
 
Na tabela 5.16 e na figura 5.9 fica perceptível essa diferença em altura. 
 
  
 Torres para radiocomunicações. Patologias e dimensionamento 
 
   
  97 
 
Painel 
RSA EC 
Diferença F F 
[kN] [kN] 
1 4.83 4.62 -4.7% 
2 4.51 5.14 12.2% 
3 4.37 5.13 14.8% 
4 4.66 5.51 15.5% 
5 4.37 5.11 14.6% 
6 4.13 4.83 14.5% 
7 2.98 3.46 14.0% 
Tabela 5.16 – Diferenças nas forças aplicadas nos vários painéis. 
 
Figura 5.9 – Pressão dinâmica do vento em altura. 
 
Mas será ao nível das combinações de acções que estas diferenças se atenuam, 
como se poderá facilmente observar na tabela 5.15. Ou seja, para uma classe de 
fiabilidade 1, as diferenças nas diagonais são ténues (3.7%) e há mesmo uma 
redução na força de compressão no montante (-6.5%). Considerando uma classe 
de fiabilidade 2, a diferença no montante é de 9.1% e de cerca de 21% para as 
diagonais. 
 
No caso apresentado, ou seja, uma torre auto-suportada para radiocomunicações 
instalada em zona rural, a classe de fiabilidade 1 será bem apropriada, pelo que 
as diferenças entre as duas normas se poderiam considerar praticamente 
desprezáveis. 
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Este será um exemplo prático onde se pretende apresentar, de forma clara, as 
vicissitudes da nova regulamentação. Os Eurocódigos permitem uma redução dos 
factores parciais de segurança, mas entram em linha de conta com a resposta da 
estrutura no cálculo da acção do vento, algo muito importante no caso de torres, e 
que tende a agravar mais os esforços actuantes quanto menor for a frequência 
própria da estrutura. No exemplo exposto, foi analisada uma torre auto-suportada 
metálica treliçada, com uma frequência própria de 1,90Hz. Mas no caso de 
monopolos auto-suportados, que apresentam, de uma forma geral, frequências 
próprias abaixo de 1Hz, as diferenças obtidas seriam maiores e as conclusões 
seriam bem diferentes das alcançadas. 
 
Realçando esta asserção, será de referir que no âmbito de uma tese de 
Doutoramento em curso na Universidade de Aveiro, foram realizadas medições 
em dois monopolos auto-suportados, enquadrados nas tipologias 3 e 4, tal como 
as indicadas nesta dissertação, com recurso a sensores de aceleração em fibra 
óptica. O valor obtido para a primeira frequência própria da estrutura foi de 0,6Hz 
e 0,4Hz, respectivamente. 
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6. Conclusões 
 
Neste capítulo são resumidos os principais resultados da investigação realizada e 
apresentadas as principais conclusões retiradas ao longo desta dissertação. São 
ainda sugeridos alguns trabalhos de investigação que se consideram importantes 
realizar no futuro, e que resultaram da percepção, ao longo deste trabalho, de 
algumas lacunas nesta área. 
 
 
6.1. Principais resultados obtidos 
 
Com este trabalho pretendeu-se, por um lado, apresentar as principais patologias 
que se podem observar em torres para radiocomunicações em Portugal e, por 
outro lado, apresentar as principais diferenças que se podem observar ao nível 
das acções entre o RSA e os Eurocódigos, quando aplicáveis a este tipo de 
estruturas. 
 
Com base numa amostra de 385 torres existentes e em serviço em Portugal, com 
idades inferiores a 18 anos, foi possível identificar um grande número de falhas, 
sendo, na sua grande maioria, imputáveis a erros de concepção. 
 
Foi evidenciada a grande importância de uma análise cuidada e atenta ao nível da 
concepção destas estruturas, e como essa falta de atenção poderá culminar no 
enorme número de falhas registadas, não apenas em Portugal, mas um pouco por 
todo o mundo.  
 
Dado o enorme número de falhas imputadas à concepção destas estruturas, 
procurou-se entender quais as diferenças entre os regulamentos aplicáveis em 
Portugal, realçando, em particular, a acção do vento que, regra geral, condiciona 
a análise e o dimensionamento destas estruturas em Portugal. Para o efeito, 
foram realizadas análises comparativas entre RSA e Eurocódigos e foi possível 
perceber as diferenças e particularidades de cada um destes dois regulamentos. 
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Apesar das diferenças detectadas entre as duas normas, conclui-se que uma 
torre auto-suportada metálica treliçada, como aquela que é apresentada neste 
trabalho e nas condições aqui colocadas, dimensionada de acordo com o RSA, 
não deveria apresentar problemas estruturais quando dimensionada de acordo 
com os Eurocódigos. 
 
Mas o mesmo não se poderá afirmar em relação aos monopolos auto-suportados, 
com frequências próprias muito baixas e em que a resposta seria largamente 
amplificada, algo que o RSA não contabiliza de forma adequada. 
 
Nesse sentido, este trabalho vem dar ênfase a outros trabalhos desenvolvidos 
noutros países: o número de falhas nestas estruturas é elevado pelo que o seu 
dimensionamento carece de um conhecimento profundo da matéria abordada. 
 
Em 29 de Outubro de 2008, a Ordem dos Engenheiros, através do seu Colégio de 
Engenharia Civil, apresentou uma série de recomendações para a melhoria da 
qualidade dos actos profissionais. No ponto 3.2 destas recomendações faz-se a 
graduação dos actos de Engenharia de Estruturas em função dos graus de 
exigência e de complexidade e com o objectivo do seu exercício ser limitado a 
profissionais com a necessária qualificação, onde a palavra qualificação reúne 
simultaneamente formação e experiência. Apenas como mera indicação, estas 
recomendações incluem as torres, com altura superior a 50m, no conjunto de 
estruturas de elevada complexidade ou que envolvem o recurso a técnicas 
construtivas não correntes. 
 
Apesar da indicação de torres com alturas superiores a 50m ser meramente 
indicativa, o grande número de falhas apontado neste trabalho e decorrentes de 
erros de concepção, muitos deles grosseiros, vem sublinhar a importância na 
especialização nesta área e no estudo mais aprofundado das matérias aqui 
abordadas. 
 
 Torres para radiocomunicações. Patologias e dimensionamento 
 
   
  101 
 
 
6.2. Desenvolvimentos futuros 
 
Na sequência do trabalho e de pesquisa bibliográfica desenvolvidos no âmbito 
desta dissertação, surgiram algumas linhas de investigação cujo interesse e 
oportunidade resultaram evidentes e que são fundamentalmente as seguintes: 
 
a) Estender as análises apresentadas neste trabalho a torres auto-suportadas 
pesadas, a monopolos auto-suportados e a torres espiadas; 
 
b) Aprofundar o tema de forma a avaliar qual a interferência dos elementos 
não estruturais, tais como escadas, cabos, plataformas ou antenas, para 
este tipo de estruturas; 
 
c) Realizar estudos de monitorização em torres de radiocomunicações com o 
intuito de cruzar a informação entre os valores obtidos e as análises 
numéricas realizadas; 
 
d) Estudar soluções eficazes e económicas para o reforço deste tipo de 
estruturas. 
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